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RESUMO 

Essa pesquisa procura compreender como os indígenas dialogaram com a educação 

formal, instalada pelo Serviço de Proteção aos Índios/SPI, para atender aos povos 

indígenas habitantes em Alagoas, como os Kariri -Xokó, em Porto Real do Colégio, em 

1944, e os Xukuru-Kariri , em Palmeira dos Índios, no ano de 1952. Buscando também 

entender a formalidade educacional como processo que foi tensionado pelas 

experiências dos indígenas com as escolas que a eles foram destinadas. O objetivo 

principal da pesquisa, portanto, foi analisar como os processos formais e não 

formais educativos dos povos indígenas em Alagoas transformaram-se em espaço de 

reconstrução enquanto povos específicos Kariri -Xokó e Xukuru-Kariri . Definimos como 

central para nosso debate as escolas do SPI em Alagoas, todavia, o ponto primordial do 

estudo foi tratar das diversas formas de atuação do Posto Indígena/PI, mas também das 

formas específicas ï de uso ï que os indígenas fizeram das escolas. Para a realização 

dessa discussão foi necessário tratar o SPI enquanto instituição e das escolas do órgão 

deste destinadas aos indígenas. Os referenciais teórico-metodológicos seguiram as 

perspectivas da História Social e estudos antropológicos recentes sobre os índios no 

Brasil e no Nordeste, considerando as experiências e as memórias coletivas a partir das 

reflexões de E. P. Thompson, Maurice Halbwachs, Verena Alberti, Antonio Carlos 

de Souza Lima e João Pacheco de Oliveira respectivamente, como aspectos 

significativos na construção dos debates. Afirmamos que os indígenas se reconstruíram 

por meio da utilização das instituições do Estado, na situação estudada, a escola, embora 

considerássemos suas condições precárias, como aspecto fundante que desdobrou outros 

processos formativos possibilitando novas relações, com os indígenas enquanto sujeitos 

nas articulações externas e internas, ressignificando o ideário de índio na afirmação da 

identidade étnica indígena no século XX em Alagoas. 

 

 

PALAVRAS -CHAVES: Escolas do SPI, índios Kairi-Xokó e Xukuru-Kariri, história 

indígena em Alagoas 
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ABSTRACT 

This research seeks to understand how the natives conversed with formal education, 

installed by the Protection Service Indians / SPI to meet the Kariri-Xokó in Port Royal 

College in 1944, and Xukuru-Kariri in Palmeira dos Indios in the year 1952 indigenous 

inhabitants people in Alagoas, also seeking to understand the educational process 

formality as it was stressed by the experiences of indigenous to which schools were 

designed. The main objective of the research, therefore, was to analyze how the formal 

processes and non-formal education of indigenous peoples in Alagoas became 

reconstruction space while specific people Kariri-Xokó and Xukuru-Kariri. Define as 

central to our debate SPI schools in the State of Alagoas, however most schools, the 

primary endpoint of the study was to treat as on the various forms of action of the 

Indian Post / IP, the specific ways that the natives made the schools. To carry out this 

discussion was necessary to treat the SPI as an institution and agency of the schools for 

the Indians. The theoretical and methodological framework followed the perspectives of 

social history and recent anthropological studies on the Indians in Brazil and in the 

Northeast, considering the experiences and collective memories from the reflections of 

EP Thompson, Maurice Halbwachs, Verena Alberti, Antonio Carlos de Souza Lima and 

João Pacheco de Oliveira respectively, as significant aspects in the construction of the 

discussions. We affirm that the Indians are reconstructed through the use of state 

institutions, the situation studied school, although it considered its poor conditions as 

the fundamental aspect that unfolded other formative processes enabling new relations 

with the Indians as subjects in the external and internal joints, resignifying indium ideas 

in the affirmation of indigenous ethnic identity in the twentieth century in Alagoas. 

 

KEYWORDS:  SPI Schools, Kairi-Xokó Indians and Xukuru-Kariri, indigenous history 

in Alagoas 
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INTRODUÇÃO  

 

A Escola está faltando dos móveis ao material didático: 

tem 3 bancos para 4 alunos, têm 41 alunos matriculados, 

mas a frequência diária é de 10 alunos no máximo. O 

maior motivo ñda aus°nciaò é a falta de roupas para 

frequentarem a escola e alimentação escolar2 (Grifo 

nosso). 

 

Com a presente pesquisa pretendemos contribuir com as discussões sobre os 

índios na História do Brasil
3
, particularmente a história da Educação Escolar Indígena 

em Alagoas, e utilizamos para interpretações e análises, prioritariamente, as fontes que 

tratam das escolas do Serviço de Proteção aos Índios (SPI)
4
 e sobre a instalação de dois 

Postos Indígenas (PI) no Estado alagoano, coordenados pela Inspetoria Regional 4 (IR 

4) do SPI sediada no Recife/PE. 

O objetivo principal da pesquisa foi analisar como os processos formais e não 

formais dos povos indígenas
5
 em Alagoas transformaram-se em espaços de 

reconstrução enquanto Kariri-Xokó e Xukuru-Kariri. Definimos como central para 

nossas análises as escolas do SPI instaladas em Alagoas, todavia, mais que as escolas, o 

ponto primordial do estudo foi tratar das diversas formas de atuação do PI, das formas 

                                                           
2Museu do Índio. Rio de Janeiro. Relatório. 1965. Microfilme, 172. Fotograma 2054. 
3A partir dos anos de 1980, um conjunto de reflex»es da chamada ñnova hist·ria ind²genaò buscou 

evidenciar o agenciamento sociopolítico dos indígenas na História do Brasil, a partir de uma abordagem 

com as inter-relações da História e Antropologia, por autores como John M. Monteiro, Maria Regina 

Celestino de Almeida, João Pacheco de Oliveira, Manuela Carneiro da Cunha, dentre outros. A esse 

respeito ver: MONTEIRO, John. Armas e armadilhas. In: NOVAES, Adauto. (Org.). A outra margem 

do Ocidente. São Paulo: Cia. das Letras, 1994, p.237-249. MONTEIRO, John. Redescobrindo os índios 

da América Portuguesa: Antropologia e História. In: AGUIAR, Odílio Alves de; BATISTA, José Élcio; 

PINHEIRO, Joceny. (Orgs). Olhares contemporâneos: cenas do mundo em discussão. Fortaleza: 

Demócrito Rocha, 2001, p.135-152. 
4O Serviço de Proteção aos Índios e Localização de Trabalhadores Nacionais (SPILTN), foram criados 

em 1910 e a partir de 1918 foi renomeado como SPI com suas ações dirigidas apenas aos índios. LIMA, 

Antonio Carlos de Souza. Um grande cerco de paz: poder tutelar, identidade e formação do Estado no 

Brasil. Petrópolis, RJ: Vozes, 1995, p. 11. 
5"Com o surgimento do movimento indígena organizado a partir da década de 1970, os povos indígenas 

do Brasil chegaram à conclusão de que era importante manter, aceitar e promover a denominação 

genérica de índio ou indígena, como uma identidade que une, articula, visibiliza e fortalece todos os 

povos originários do atual território brasileiro e, principalmente, para demarcar a fronteira étnica e 

identitária entre eles, enquanto habitantes nativos e originários dessas terras, e aqueles com procedência 

de outros continentes, como os europeus, os africanos e os asiáticos. A partir disso, o sentido pejorativo 

de índio foi sendo mudado para outro positivo de identidade multiétnica de todos os povos nativos do 

continente. De pejorativo passou a uma marca identitária capaz de unir povos historicamente distintos e 

rivais na luta por direitos e interesses comuns. É neste sentido que hoje todos os índios se tratam 

como parentes." (Grifo no Original). BANIWA, Gersem dos Santos Luciano. O índio brasileiro: o que 

você precisa saber sobre os povos indígenas no Brasil de hoje. Brasília, MEC/Secad; Museu 

Nacional/UFRJ, 2006, p.30-31. Disponível em: 

<http://unesdoc.unesco.org/images/0015/001545/154565por.pdf. >Acesso em: 09 de out. 2016. 

http://unesdoc.unesco.org/images/0015/001545/154565por.pdf
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específicas ï de uso ï que os indígenas fizeram das escolas a eles destinadas. Para a 

realização dessa discussão foi necessário tratar do SPI enquanto instituição e das escolas 

do órgão instaladas para os indígenas. 

Na estrutura do PI geralmente havia uma casa sede onde na maioria das vezes 

morava o Chefe do PI e sua família. Existia também uma farmácia para consultas, 

entrega de remédios, encaminhamento a postos de saúde na cidade ou aos hospitais na 

capital e em outros estados, quando era necessário, um espaço para guarda e 

distribuição de ferramentas e sementes. No mesmo local, funcionava todo 

gerenciamento agrícola e pecuário. Havia também uma sala destinada ao ensino e 

nomeada de escola. Em nossa pesquisa, utilizamos como base de análise a presença 

dessa instituição formadora: uma escola instalada em Palmeira dos Índios para os 

Xukuru-Kariri e outra em Porto Real do Colégio, destinada a assistir os Kariri-Xokó, 

povos indígenas habitantes em Alagoas. 

O recorte temporal dessa pesquisa situou-se entre 1944 a 1967. Quando da 

criação da primeira instituição educativa da IR4, em Alagoas, no ano de 1944, nomeada 

Escola do Posto Indígena Pe. Alfredo Damaso, no Município de Porto Real do Colégio, 

até 1967 com a extinção oficial do SPI, substituído pela Fundação Nacional do Índio ï 

FUNAI. O foco central da pesquisa recaiu sobre as escolas instaladas em Alagoas pelo 

SPI, suas relações com os indígenas e qual o grau de reconhecimento daqueles povos 

com a educação formal. 

O SPI foi constituído como lugar no qual se buscava centralizar e manter o 

monopólio do exercício de diversos poderes sobre os povos nativos, mas também de 

qualquer grupo social visto como ñdesvianteò
6
. Sua finalidade seria também implantar, 

gerir e reproduzir tal forma de poder de Estado, com suas técnicas (práticas 

administrativas), princípios normativos e leis, constituídas e constituintes de um modo 

de governo sobre o que seria denominado de índio (ou seu plural, índios), status que se 

engendra e transforma ao engendrá-lo
7
. 

                                                           
6O Decreto nº 7.566 de 23 de setembro de 1909 criou no Ministério da Agricultura, Agrícola e Comércio 

em todas as capitais nos 19 Estados brasileiros, uma Escola de Aprendizes Artífices. Isto significava que 

o SPI fazia parte de uma política maior de controle social, no sentido de tornar as populações 

ñdesviantesò em ñsocialmente ¼teisò. Dispon²vel em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1900-

1909/decreto-7566-23-setembro-1909-525411-publicacaooriginal-1-pe.html. > Acesso em: 24 de dez. 

2015. 
7LIMA,  A. C. S. Op. Cit. 1995. 
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Para organizar a atuação, o SPI foi dividido em nove Inspetorias Regionais (IR). 

A IR 4 correspondia à Região Nordeste
8
 do Brasil e estava subdividida em doze 

unidades de ação ou Postos Indígenas, coordenadas por um escritório central no Recife
9
. 

Nossas pesquisas se concentraram na Inspetoria Regional 4, que coordenava os Postos 

Indígenas em Alagoas, mais especificamente nas escolas fundadas para os indígenas em 

Porto Real do Colégio e em Palmeira dos Índios, com a instalação de unidades 

administrativas para coordenar a situação local, incluindo, a educação formal
10

. 

O processo de escolarização
11

 dos povos indígenas ocorreu conforme a presença 

dos colonizadores que trouxeram a catequese missionária
12

 no espaço que se denominou 

alagoano. Deve-se ressaltar que o percentual daquela popula­«o ñnativaò escolarizada 

não fez parte dos registros oficiais. Portanto, a primeira forma de escola oficialmente 

destinada a atender aos indígenas em Alagoas foi instituída em 1944, quando os Kariri -

Xokó
13

 de Porto Real do Colégio foram oficialmente reconhecidos como povos 

indígenas, e posteriormente, os Xukuru-Kariri , em Palmeira dos Índios, em 1952. 

A história da atuação oficial entre os indígenas, ao longo do século XX, foi 

reveladora da tentativa de concentrar serviços sob o controle de órgãos públicos do 

Governo Federal, isto é, dos dispositivos administrativos de poder destinados a anular a 

heterogeneidade histórico-cultural e submetendo a um controle com algum grau de 

centralização e a imagem de homogeneidade fornecida pela ideia de uma nação
14

. Com 

essa premissa, a tutela passaria, portanto, a ser o instrumento da missão civilizadora, 

uma proteção concedida àquelas ñgrandes crian­asò at® que crescessem e viessem a ser 

ñcomo n·sò. Respeitava-se o índio como homem (e mulher), mas exigia-se que se 

despojasse de sua condição étnica específica
15

. 

                                                           
8A Região Nordeste correspondia aos Estados de Pernambuco, Paraíba, Bahia, Minas Gerais e após 1945, 

também Alagoas. 
9Ver anexo 1. 
10SILVA JR., Aldemir Barros da. Aldeando os sentidos: os Xukuru-Kariri e o Serviço de Proteção aos 

Índios no Agreste Alagoano. Maceió: EDUFAL, 2013. 
11Segundo Veiga, escolarização é uma estratégia inscrita em jogos de poder, ligada a configurações de 

saber que deles nascem e também os condicionam; enfim, a escolarização como estratégia de poder. 

VEIGA, Cynthia Greive. A escolarização como projeto civilizatório. In: Revista Brasileira de 

Educação. Caxambu, MG, set./out./nov./dez. n.21, p. 91.,2002,  
12SANTOS, Mônica Costa. Missionários de letras e virtudes: a pedagogia moral dos Franciscanos em 

Alagoas nos séculos XVIII e XIX. Maceió: UFAL, 2007, p. 119. (Dissertação Mestrado em Educação). 
13Não existe uma grafia única dos termos Kariri -Xokó e Xukuru -Kariri  quando se refere aos povos 

indígenas em Alagoas, tanto nas referências quanto na documentação analisada. Optamos por estas 

formas de escritas atualmente e por ser ñconsensualò entre a maioria dos ind²genas que tivemos contato. 
14LIMA. A. C. S. Op. Cit. 1995. 
15CUNHA, Manuela Carneiro da. Os índios na História do Brasil: história, direitos e cidadania. São 

Paulo: Claro Enigma, 2012, p. 113-114. 
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A educação escolar destinada aos indígenas assumia o papel de constituir e 

nomear os sujeitos ditos indígenas. As ações por parte do SPI formaram as práticas 

chamadas de ñindigenismoò compreendida como um conjunto de ideias e práticas 

relativas à inserção de povos indígenas em sociedades tidas como submetidas e 

submissas ao Estado nacional, enfatizando a formulação de métodos para o tratamento 

das populações nativas, operados, em especial, segundo uma definição do que seria 

índio
16

. Nesse sentido, a instalação de escolas para introduzir a educação formal pelo 

SPI teria como principal objetivo a ñintegraçãoò dos índios à sociedade local e nacional. 

O projeto educacional destinado aos indígenas implementado pelo SPI tinha 

também uma proposta próxima ao que era pensando no mesmo período para os 

trabalhadores rurais, como previa a Constituição Federal vigente. A educação rural era 

vista como um instrumento capaz de formar, de modelar um cidadão adaptado ao seu 

meio de origem, mas lapidado pelos conhecimentos científicos endossados pelo meio 

urbano.
17

 O ruralismo brasileiro acabou adquirindo um perfil específico. Apoiou-se no 

pressuposto de que o pa²s possu²a ñuma voca­«o eminentemente agr²colaò.
18

 A defesa 

desses ideais ocultava articulações nacionais e regionais que buscavam a 

institucionalização, junto ao aparelho de Estado, mas também junto à sociedade civil, de 

interesses agrários que estavam em posição não hegemônica
19

. 

No período 1910-1920 ocorreu um movimento migratório no Brasil, 

desencadeando olhares mais atentos para a educação rural. E naquele contexto surgiu o 

chamado ñruralismo pedag·gicoò, que pretendia uma escola integrada ¨s condi­»es 

locais, objetivando assim fixar o homem no campo
20

. A ideia de fixação das pessoas ao 

meio rural exaltava de forma romantizada uma educação voltada ¨ ñvoca­«oò do pa²s, 

na época considerado agrário. Da terra deveria o trabalhador retirar a sua felicidade e 

somente nela conquistaria o enriquecimento próprio e do grupo social do qual fazia 

parte
21

. 

                                                           
16LIMA. Op. Cit. 1995. 
17ALMEIDA, Dóris Bittencourt. A educação rural como processo civilizador. In: STEPHANOU, Maria; 

BASTOS, Maria Helena Câmara. (Orgs.). História e memória da Educação no Brasil. Vol. III: século 

XX. 3.ed. Petrópolis: Vozes, 2009, p. 287. 
18FIORI, Neide Almeida. Clube agrícola em Santa Catarina: ruralismo e nacionalismo na escola. 

Perspectiva. Florianópolis, v. 20, n. Especial, jul./dez. 231-260, p. 233, 2002.  
19ANTONIO, Clésio Acilino; LUCILINO, Marizete. Ensinar e aprender na educação do campo: 

Processos históricos e pedagógicos em relação. Disponível 

em:<http://www.scielo.br/pdf/ccedes/v27n72/a05v2772.pdf>. Acesso em: 30 de jul. 2011. 
20ANTONIO, C. A; LUCILINO, M. Op. Cit. 2011. 
21Idem. 

http://www.scielo.br/pdf/ccedes/v27n72/a05v2772.pdf
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O entendimento comum parecia estar sedimentado na concepção de educação 

rural, como aquela que além de ensinar a ler, contar e escrever também incluiria 

técnicas agrícolas em seu currículo e assim estaria contribuindo para formação moral de 

um novo tipo de trabalhador, obediente e útil ao país. O ensino das letras deveria ter 

função imediata
22

 e um dos aspectos centrais da atuação do Ministério da Agricultura na 

Primeira República consistiu em implantar uma política de ensino agrícola calcada num 

conjunto de práticas de arregimentação de mão de obra, marcadas pelo autoritarismo 

inerente à construção do mercado de trabalho no país.
23

 

A Rep¼blica trazia o ide§rio de ñliberdadeò na perspectiva liberal, o que 

implicava na necessidade da participação de grupos na escolarização formal e de 

imediata aplicação, tanto moral quanto operacional, como instrumento necessário ao 

desenvolvimento do país. Pela primeira vez na História do Brasil se discutia um projeto 

educacional nacionalmente e também se construiu, mesmo que inicialmente nos 

discursos, a inserção de grupos urbanos e rurais subalternos na educação escolar.  

No Nordeste foi seguida a mesma lógica em que as escolas indígenas serviriam 

para formar os índios como massa de trabalhadores rurais para a mão de obra regional e 

nacional, no ñgrande projetoò da década de 1930 (Governo Vargas) de interiorizar o 

Estado. Foi importante registrar que os indígenas também interagiam com essa lógica à 

medida que procuravam ser assistidos por esses órgãos do Estado. Tinham como ponto 

central de reivindicação a conquista da terra, nos casos Xukuru-Kariri e Kariri-Xokó, 

dos antigos aldeamentos extintos por decreto em 1872
24

. Não só em Alagoas, mas o 

Brasil indígena resultou de fragmentos de um tecido social cuja trama, constituiu-se 

muito mais complexa e abrangente, pois, provavelmente cobria o território como um 

todo, assim, as propostas das pesquisas, são para reconstruir parte dessa história.
25

 

A implantação das escolas pelo SPI se enquadrava nas propostas ideológicas e 

pedagógicas para a educação rural. Assim como para grande parte daqueles 

trabalhadores, as escolas destinadas aos indígenas também eram precárias em suas 

instalações físicas e de pessoal, com aparatos mínimos para o exercício educacional e 

pedagógico. 

                                                           
22MENDONÇA, Sonia Regina de. A dupla dicotomia do ensino agrícola no Brasil (1930-1960). In: 

Estudos sociais agrícolas. Rio de Janeiro, vol. 14, nº 1, 88-113, p. 90, 2006.  
23Idem. 
24ALMEIDA, Luiz Sávio de. Os índios nas Falas e relatórios provinciais das Alagoas. (Org.). Maceió: 

EDUFAL, 1999. 
25CUNHA, M. C. Op. Cit. 2012, p. 13. 
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Os vários relatórios, memorandos e ofícios solicitando materiais de uso escolar, 

indicavam algo estruturante na educação brasileira, quando se tratava, da sua destinação 

para grupos subalternos sejam urbanos ou rurais. Por várias vezes agentes de postos 

indígenas faziam essas solicitações
26

. Até a década de 1940, o ensino primário no Brasil 

dividiu-se, grosso modo, entre as instituições particulares da Igreja Católica Romana e 

as más equipadas escolas públicas, 90% das quais nas áreas rurais, que constavam de 

uma única sala, sem instalações sanitárias
27

. 

Mesmo com a presença do SPI em Alagoas, em 1944, e a instalação do PI Padre 

Alfredo Damaso no Município de Porto Real do Colégio para atender ao povo indígena 

Kariri-Xokó, o órgão não reconheceu a existência dos Xukuru-Kariri, em Palmeira dos 

Índios, como povo indígena naquele mesmo período, mesmo com as pesquisas do 

etnólogo Carlos Estêvão de Oliveira e das visitas do Padre Alfredo Damaso. O PI Irineu 

dos Santos só foi instalado em 1952, para assistir aos indígenas habitantes naquele 

município. 

As escolas, como parte da estrutura do PI, tinham como principal incumbência 

alfabetizar os ind²genas, mas tamb®m formar sujeitos ñcivilizadosò nos preceitos do 

SPI, articulado com as demais instituições do Estado brasileiro que visavam a 

homogeneização de povos no Brasil. Em Porto Real do Colégio e em Palmeira dos 

Índios, as escolas procuraram atender as recomendações do SPI, embora as dinâmicas 

ocorreram conforme as relações construídas no cotidiano e conforme a lógica de cada 

povo indígena. 

Na perspectiva do Estado, as escolas instaladas nas aldeias seriam um 

instrumento de controle para alteração dos desviantes, mas, principalmente, para 

civilizar sob a batuta estatal. Nesse sentido, a difusão da escolarização como categoria 

de atividade social foi fundamental para os processos de alteração da sociabilidade em 

curso, ao longo do Século XIX e no início do Século XX, bem como para as mudanças 

dos mecanismos de produção das distinções sociais que significaram alterações 

expressivas nas relações de gênero, geração, etnia e classe social
28

. 

                                                           
26ñEste posto necessita de ferramenta, uma m§quina de datilografia, móveis, material escolar e outros 

objetos necess§rios para uma reparti­«o.ò Aviso do Posto. 31/01/1953. MF. 167. Fotog. 18. 
27LEVINE, Robert M. O regime de Vargas, 1934-1938: os anos críticos. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 

1980. 
28VEIGA, C. G. Op. Cit. 2002, nº 21, p. 99. 
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As escolas fundadas para os Kariri-Xokó e para os Xukuru-Kariri seriam para 

fortalecer uma ñeduca­«o integradaò
29

, condicionada principalmente pelos pressupostos 

políticos, ideológicos e conceituais da ñescola convencionalò, ou seja, aquela pensada e 

posta em prática para os não indígenas daqueles municípios (quando tinham acesso). A 

ñeduca­«o integradaò seria constru²da com a ñeduca­«o dos antigosò. Esta ¼ltima seria 

pautada nos ensinamentos das experiências cotidianas, numa dimensão atemporal e de 

memórias longínquas. A outra valorizava a cultura letrada, a ciência. A ideia de 

ñeduca­«o integradaò foi constatada a partir do que fora relato por José Nunes, indígena 

Kariri-Xokó, quando se referiu à religião e ao Ouricuri
30

. Para o entrevistado existiu 

uma tradição antiga e outra integrada
31

. Assim, segundo a perspectiva de José Nunes, 

poderíamos pensar numa educação dos antigos e outra integrada ou partilhada. 

As relações tensas entre os indígenas e as instituições, nesse caso, as escolas 

destinadas aos Xukuru-Kariri e os Kariri-Xokó, faziam parte de um complexo jogo de 

poder. Não podemos compreender como dominação, embora essa fosse à intenção, mas 

como um processo de construção da indianidade
32

. Processo pelo qual os indígenas em 

Palmeira dos Índios e em Porto Real do Colégio passariam a viver aldeados, regulados e 

administrados pelo SPI, porém, criando suas formas próprias de resistências, que 

ocorreram apenas por confrontos e conflitos, mas também com estratégias de mediação, 

                                                           
29ñEduca­«o Integradaò seria aquela que atenderia as demandas constru²das a partir das rela­»es com a 

sociedade local e nacional, porém, necessária considerando a história do tempo presente. 
30ñO Ouricuri ® a l²ngua dos Kariri, que também é uma língua secreta. Assim sendo, todas as formas de 

comunicação e de interpretação do mundo estão encapsuladas e preservadas dentro do Ouricuri, que dá ao 

compartilharem uma linguagem e um universo de significadosò. MOTA, Clarice Novaes da. Performance 

e significações do Toré: o caso dos Xocó e Kariri-Xokó. in: GRUNEWALD, Rodrigo de Azeredo.  Toré: 

regime encantado do índio do Nordeste (Org.). Recife: FUNDAJ, Editora Massangana, 2005. p. 181. 
31ñA antiga, estaria correspondendo ¨ origem, e a integrada vem da construção histórica do contato com o 

branco. É por esta segunda via que ele argumenta com a incorporação e integração de fatores brancos no 

cotidiano indígena e de tal forma esses fatores operacionalizam-se e passam ¨ categoria da tradi­«oò. 

SANTOS, Danuzia Tavares dos Santos. Kariri-Xocó: elementos católicos em sua religiosidade. In: 

ALMEIDA. Luiz Sávio de; SILVA, Cristiano Barros da. (Orgs.). Índios do Nordeste: temas e problemas 

4. Maceió: EDUFAL, 2004, p. 182. 
32ñEm fun­«o do reconhecimento de sua condi­«o de ²ndio por parte do organismo competente, um grupo 

indígena específico recebe do Estado proteção oficial. A forma típica dessa atuação/presença acarreta o 

surgimento de determinadas relações econômicas e políticas, que se repetem junto a muitos grupos 

assistidos igualmente pela FUNAI, apesar de diferenças de conteúdo derivadas das diferentes tradições 

culturais envolvidas. Desse conjunto de regularidades decorre um modo de ser característico de grupos 

indígenas assistidos pelo órgão tutor, modo de ser que poderia chamar aqui de indianidade para distinguir 

do modo de vida resultante do arbitr§rio cultural de cada umò. OLIVEIRA FILHO, Jo«o Pacheco de. ñO 

nosso governoò: os Ticunas e o regime tutelar. São Paulo: Marco Zero; (Brasília-DF): MTC/CNPq, 

1988, p. 14. 
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adaptação e reformulação de identidades, na construção de novas formações sociais e 

culturais.
33

 

A análise da documentação foi realizada seguindo as recomendações de Bloch 

quando afirmou que ñfora dos livres jogos da fantasia, uma afirma­«o n«o tem o direito 

de ser produzida senão sob a condição de poder ser verificada; e cabe ao historiador, 

segundo o mesmo autor, no caso de usar um documento, indicar, o mais brevemente, 

sua proveniência
34

. A documentação produzida sobre os povos indígenas não pode ser 

compreendida de forma unilateral, em que o Estado propunha e implementava as ações 

sem qualquer resistência. 

Dividimos o texto em quatro capítulos. No primeiro, com o tema ñOs ideais da 

República, a Educa­«o e os ind²genasò tratamos das propostas educacionais do Estado 

republicano e suas relações com projetos e programas para o ñdesenvolvimentoò, 

ñintegra­«oò das regi»es no Brasil, suas relações com os ideais de ñcivilidadeò para os 

povos indígenas. 

No processo de construção de um suposto Brasil ñdesenvolvidoò e ñmodernoò 

estariam as populações rurais, incluindo os indígenas, como aqueles que deveriam 

ideologicamente alcançar um estágio avançado na civilização. Segundo a perspectiva 

ideológica da época, as condições sociais de parte da população rural eram precárias, 

pela falta de ñcivilidadeò desconsiderando, por exemplo, a espoliação dos indígenas das 

terras onde habitavam como principal causa das más condições de vida daquelas 

populações. 

Para a construção desse capítulo recorremos a obras como Um grande cerco de 

paz: poder tutelar, indenidade e formação do Estado no Brasil,
35

 na qual foi tratada a 

operacionalização do SPI na construção dos que foram nomeados como indígenas nas 

relações com o órgão indigenista oficial. O texto Nos olhos do outro: nacionalismo, 

agências indigenistas, educação e desenvolvimento, Brasil e México (1940-1970),
36

 foi 

relevante para nossas análises por possibilitar a ampliação à ideia intervencionista dos 

Estados nacionais na América, compreendendo que o Brasil fazia parte de um contexto 

                                                           
33POMPA, Cristina. Religião como tradução: mission§rios, Tupi e ñTapuiaò no Brasil colonial. Bauru, 

SP: SEDUC, 2003, p. 22. 
34BLOCH, Marc. Apologia da História: ou o ofício de historiador. Rio de Janeiro: Zahar, 2001, p. 94. 
35LIMA. A. C. S. Op. Cit. 1995. 
36MENDONZA, Calos Alberto Casas. Nos olhos do outro: nacionalismo, agências indigenistas, 

educação e desenvolvimento, Brasil e México (1940-1970). Campinas: UNICAMP, 2005.  
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histórico maior, fundamentando suas propostas e ações numa rede internacional de 

pensamentos e práticas que se fortalecia para intervir em áreas indígenas locais. 

Nas nossas análises procuramos os caminhos de reconhecimento do Brasil numa 

rede de construção dos indígenas, influenciando e influenciado por relações 

internacionais. Porém, nos limitamos à atuação do SPI, por meios das escolas e ações 

educacionais em Alagoas, compreendendo que a totalidade pode também se expressar 

no cotidiano, no local, no particular. 

As fontes documentais analisadas disponíveis no Museu do Índio, Rio de 

Janeiro, tratando da ação do Serviço de Proteção aos Índios foram relatórios, fichas de 

dados, frequências escolares, memorandos, ofícios, planos de trabalho, recibos, 

telegramas, avisos dos postos, etc. A maior parte dessa documentação está em 

microfilmes (Mf), onde encontramos cada documento em fotogramas
37

. A 

documentação revelou o cotidiano da atuação do SPI na IR 4, mas também parte da vida 

dos indígenas. Essas fontes se constituíram como base para análise e elaboração do 

texto. 

No segundo capítulo ñA atuação do SPI em Alagoas: a escola para a construção 

do ónovoô indígenaò, discutimos as ideias centrais da proposta educacional das escolas 

do SPI para todo o Brasil, enfatizando o Nordeste e situando os modelos educacionais, 

fundamentação teórica, currículos, programas e conteúdos. Evidenciando que o projeto 

educacional do órgão indigenista não se distanciava da proposta existente no mesmo 

período para os demais trabalhadores rurais e urbanos. O recorte étnico se constituía no 

cotidiano de cada povo, conforme a dinâmica tensionada entre os indígenas, o PI e a 

sociedade local. 

Para as análises da atuação do SPI por meio da coordenação da IR4 em Alagoas, 

utilizamos um referencial bibliográfico que tratou dos povos indígenas no Estado
38

. 

Estudos sobre os processos de aldeamentos no Nordeste com os Postos Indígenas, 

quando a política indigenista esteve sob a incumbência do Serviço de Proteção aos 

Índios, focando o aldeamento dos Xukuru-Kariri, na Fazenda Canto (Palmeira dos 

Índios), com a instalação do Posto Irineu dos Santos. Porém, sobre o PI Padre Alfredo 

                                                           
37Mf. 167; Mf. 172; Mf. 181; Mf. 182. 
38SILVA JR., Op. Cit. A. B. 2013; PERES, Sidnei. Terras indígenas e ação indigenista no Nordeste 

(1910-67). In: OLIVEIRA, João Pacheco de (Org.). A viagem de volta: etnicidade, política e 

reelaboração cultural no Nordeste indígena. 2.ed. Contra Capa Livraria, LACED, 2004; MARTINS, 

Sílvia A. C. Os caminhos da Aldeia... Índios Xucuru-Kariri em diferentes contextos situacionais. Recife: 

UFPE, 1994, p. 33 (Dissertação Mestrado em Antropologia). 
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Damaso não existem pesquisas específicas da presença do SPI com o povo indígena 

Kariri-Xokó. Nosso estudo foi o primeiro a analisar o período da instituição 

governamental com atuação no campo educacional em Alagoas. 

No terceiro capítulo, ñO ensino e cotidiano escolar: as memórias escolares da 

auxiliar de ensino e de estudantes indígenas das escolas do SPI em Alagoasò, 

apresentamos as escolas, os estudantes, as professoras ou auxiliares de ensino, como 

mencionavam na época. Destacamos a fundação e funcionamento escolar, considerando 

como base para construção do texto as entrevistas com estudantes indígenas e a 

documentação disponibilizada pelo Museu do Índio-RJ para elaboração de um 

contraponto com os capítulos anteriores, procurando evidenciar o cotidiano dos 

indígenas no seu reiterar pedagógico em suas adequações, tensões, contradições, 

reinvenções e construções de conhecimentos pertinentes à época. 

Os registros orais foram compreendidos como a experiência socializada entre as 

pessoas, como afirmou Benjamin
39

, como a fonte a que recorreram todos os narradores. 

E, entre as narrativas escritas, as melhores são as que menos se distinguem das histórias 

orais contadas pelos inúmeros narradores anônimos, nesse caso entre os Xukuru-Kariri 

e Kariri-Xokó que expressaram em suas memórias a história possível por meio de 

diversas estratégias da resistência indígena. 

Numa das entrevistas realizadas para elaboração dessa pesquisa percebemos que 

os argumentos frequentemente usados para a desistência ou para a ausência de 

estudantes na escola era a necessidade de sair para o trabalho. Analisando a 

documentação, os mais faltosos foram os jovens, que possivelmente tinham uma vida 

ativa no trabalho do campo, obedecendo uma lógica articulada com as épocas de plantio 

e colheita nas comunidades, sem que a escola modificasse seu calendário para atender 

as necessidades locais. 

No quarto cap²tulo, ñMobilizações para a formação sócio histórica Kariri-Xokó e 

Xukuru-Kariri e os processos educativos da educa­«o Escolarò, examinamos a 

documentação do SPI e a produzida a partir das entrevistas realizadas, que trataram 

especificamente das relações entre Educação e o Ouricuri. Esses dois pontos 

apresentaram semelhanças e diferenças por serem processos formativos, merecendo ser 

analisados com profundidade. O Ouricuri foi definido como um espaço de formação 

onde os indígenas praticam seus rituais sagrados. Possível também ser definido como o 

                                                           
39BENJAMIM, Walter. Magia e técnica, arte e política: ensaios sobre literatura e história da cultura.7. 

ed. São Paulo: Brasiliense, 1994, p. 198. 
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próprio ritual. Esse ritual é lugar comum a alguns povos indígenas no Nordeste, dentre 

os quais os Kariri-Xokó e os Xukuru-Kariri. 

A guisa de conclusões, retomamos as discussões dos capítulos anteriores como 

forma de compreender os indígenas enquanto sujeitos imersos em novos processos 

educativos ï formais ï e quais os desdobramentos dessa educação formal nas áreas 

indígenas. O diálogo com os capítulos anteriores possibilitou apontar algumas 

considerações a respeito da atuação do SPI, as mudanças e permanências, as 

implicações, as alterações na vida dos indígenas. Procuramos destacar os aspectos 

dinâmicos das relações sociais, tendo como foco de descrições e análises de situações 

históricas concretas, situadas em um tempo sincrônico. Paralelamente a essa dinâmica, 

tornava-se crucial dirigir a atenção não apenas para o estado cristalizado das relações 

sociais atuais, mas sim para os processos sociais que geraram e modificaram aquelas 

formas
40

. 

Defendemos que os indígenas se reconstruíram por meio da utilização das 

instituições do Estado, nesse caso a escola, embora considerada precária em suas 

condições, como aspecto fundante que desdobrou outros processos formativos 

possibilitando novas relações, com articulações externas e internas, projetando e 

redimensionando movimentos indígenas e indigenistas,
41

 ressignificando o ideário sobre 

o índio no Século XX em Alagoas. 

No mapa abaixo, estão às localizações dos Municípios de Porto Real do Colégio 

onde vive os Kariri-Xokó e de Palmeira dos Índios onde vive os Xukuru-Kariri, 

considerando o mapa político de Alagoas, conforme base cartográfica do IBGE. 

 

 

 

 

                                                           
40OLIVEIRA FILHO, J. P. Op. Cit. 1988, p. 9. 
41ñPode-se considerar indigenismo o conjunto de ideias (ideias, i.e., aquelas elevadas à qualidade de 

metas a serem atingidas em termos práticos) relativas à inserção de povos indígenas em sociedades 

subsumidas a Estados nacionais, com ênfase especial na formulação de métodos para o tratamento das 

populações nativas, operados, em especial, segundo uma definição do que seja índio. (...) não há uma 

correspond°ncia necess§ria entre os planos para os ²ndios e as a­»es face a eles.ò LIMA, A. C. S. Op. Cit. 

1995, p. 14-15. 
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Mapa 1 ï Mapa da localização dos Municípios de Porto Real do Colégio onde vive os Kariri-Xokó e de 

Palmeira dos Índios onde vive os Xukuru-Kariri. 
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CAPÍTULO 1  

CIVILIZAR PELA EDUCAÇÃO: O SPI E SUA PROPOSTA  

EDUCACIONAL PARA AS ESCOLAS INDÍGENAS  

 

Embora a vida social esteja em permanente mudança e a 

mobilidade seja considerável, essas mudanças ainda não 

atingem o ponto em que se admite que cada geração 

sucessiva terá um horizonte diferente. E a educação 

formal, esse motor da aceleração (e do distanciamento) 

cultural, ainda não se interpôs de forma significativa 

nesse processo de transmissão de geração para 

geração42. 

 

1.1. Os ideais da República, a Educação e os indígenas 

A discussão apresentada nesse capítulo sobre os ideais republicanos e a 

Educação, foi bastante difundida e consolidada na historiografia, porém a abordagem se 

fez necessária para fundamentar as inter-relações no âmbito regional e local, por 

entender que os movimentos da história não se limitam com as particularidades, embora 

reconhecemos o cotidiano dos indígenas influenciando e influenciado pela história 

nacional e internacional. Assim, compreendemos que o cotidiano de pessoas ñsimplesò, 

ñcomunsò, ñtrabalhadoresò podem construir suas ñliberdadesò a partir de suas 

experiências, podendo ou não estar vinculada à chamada História Geral. Assim, 

didaticamente pareceu-nos necessário. 

Procuramos pensar a cultura como um processo descontínuo e histórico 

construído no cotidiano, baseando-se nas experiências individuais e de grupos
43

. Nessa 

perspectiva, buscamos evidenciar como os indígenas participaram da construção de seus 

projetos de vida, tendo como ponto de apoio as suas memórias e as experiências 

vivenciadas sob tensões, conforme cada momento histórico e lugar que os indígenas 

ocupavam como sujeitos diante das tentativas de controle e a vigilância do SPI. 

Compreendemos a hist·ria como uma ñdisciplina do contexto e do processo, em 

que todo significado é um significado dentro de um contexto e, enquanto as estruturas 

mudam, velhas formas podem expressar funções novas, e funções velhas podem achar 

sua express«o em novas formasò
44

. Esse movimento estrutural coexistindo entre funções 

                                                           
42THOMPSON, E. P. Costumes em comum: estudos sobre a cultura popular tradicional. São Paulo, 

Companhia da Letras, 1998, p. 18. 
43THOMPSON, E. P. Op. Cit. 1998. 
44THOMPSON, E. P. As peculiaridades dos ingleses e outros artigos. Campinas, SP, Editora da 

Unicamp, 2001, p. 243. 
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novas e velhas possibilitou analisar a educação escolar nos postos do SPI. Refletimos 

com a ideia educacional pautada nas experiências dos sujeitos envolvidos nos processos 

históricos como aspecto central da nossa pesquisa. Entendemos que as práticas 

pedagógicas na escola também se modificavam conforme as necessidades e interesses 

indígenas, assim como ficaram evidentes as mudanças na constituição dos aldeamentos, 

inclusive mudanças territoriais. 

Com a perspectiva da territorialização definida como um processo pelo qual um 

objeto político-administrativo vem a se transformar em uma coletividade organizada, 

formulando uma identidade própria, instituindo mecanismos de tomada de decisão e de 

representação e reestruturando as suas formas culturais, inclusive as que o relacionam 

com o ambiente e com o universo sagrado
45

, compreendemos que os Kariri-Xokó e os 

Xukuru-Kariri passaram a viver em formatos de aldeamentos administrados pelo SPI, e 

assim, reorientaram suas histórias, considerando que a escola assumiu um papel 

relevante nesse processo. 

O acesso à escola, ao trabalho assalariado ou uma relação de trabalho da auto-

sustentação, à obediência cívica e aos demais aspectos que caracterizavam uma ñna­«oò 

naquele período, configuravam-se nos pressupostos básicos para a formação escolar 

destinada aos povos ind²genas em vias de ñcivilizarem-seò
46

. Nessa perspectiva, o 

processo de ñescolariza­«oò dos indígenas fazia parte das proposições do Estado, não só 

para transformá-los em m«o de obra necess§ria, mas tamb®m para ñharmonizarò, 

controlar e disciplinar os habitantes no campo
47

. 

Para analisar as propostas e projetos educacionais do SPI, recorremos ao apoio 

de estudos
48

 que discutiram as ações do órgão nos contextos diversificados em áreas 

indígenas no Brasil, embora não tenha se constituído como foco principal na nossa 

pesquisa, mas foi fundamental recorrer a variadas referências bibliográficas para 

ampliar as possibilidades para a realização do nosso estudo. 

Especificamente no que se referiu à atuação do SPI por meio da coordenação na 

IR 4, nenhum dos estudos
49

 que tivemos acesso tratando das ações do órgão, analisamos 

                                                           
45OLIVEIRA, João Pacheco de. (Org.). A viagem de volta: etnicidade, política e reelaboração cultural no 

Nordeste indígena. 2ª ed. Rio de Janeiro, Contra Capa, 2004, p. 25. 
46RIBEIRO, Darcy. Os índios e a civilização: a integração das populações indígenas no Brasil moderno. 

São Paulo, Cia. das Letras, 1996. 
47VEIGA, C. G. Op. Cit. 2002, Nº 21, p. 90-170. 
48MENDONZA, C. A. C. Op. Cit. 2005. 
49SILVA, Edson H. O lugar do índio. Esbulhos de terras e resistência indígena no século XIX: o caso de 

Escada-PE (1860-1880). Recife, UFPE, 1995 (Dissertação Mestrado em História); SILVA, Edson H. 
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a educação escolar a partir dos PIs. A contribuição dos autores citados foi no sentido de 

ampliar a visão geral sobre a atuação do órgão indigenista oficial na Região Nordeste. 

O SPI foi fundado no início do século XX, enquanto instituição do Estado 

Nacional que criou uma estrutura de ação abrangendo os estados com presença de povos 

indígenas registradas até 1967, quando foi substituído pela FUNAI. O contexto da 

instituição do SPI foi marcado pelos ideais positivistas como teoria e prática que 

embasaram projetos e programas de governos para os povos indígenas no Brasil até pelo 

menos meados do Século XX. 

A educação escolar para os indígenas no Brasil, até a primeira metade do 

período republicano, esteve associada a pedagogias para inserção na sociedade 

ñcivilizadaò. As relações da terra com a educação foram construídas conforme as 

políticas que regulavam a posse. Quando as terras estavam sob domínio dos indígenas a 

escola pretendia ñconformarò os nativos por meio de pedagogia com os princ²pios da 

moral crist« cat·lica, em troca, teriam suas almas ñsalvas da impureza nativaò e se 

inseriam no mundo do trabalho ñcivilizadoò, capaz de salvar o humano, na maioria das 

vezes perdiam a posse da terra. 

O ensino geralmente estava associado a práticas da aprendizagem do ofício que 

atendesse às demandas dos aldeamentos, mas também da sociedade, observando-se as 

necessidades de cada época. A finalidade da Educação nos aldeamentos tinha como 

base ensinar as técnicas para a marcenaria, alfaiataria, carpintaria, serralharia e o ensino 

agrícola, na perspectiva do Estado, embora as práticas indígenas fossem significativas 

para todo processo
50

. É importante perceber que existia uma parcela de indígenas que 

vivia fora das aldeias, conforme o período e o espaço a que nos reportamos. Esse 

número podia ser expressivo e de difícil contagem por falta de registros e documentação 

ou outros meios de conhecer esse contingente populacional. 

A expulsão dos Jesuítas do Brasil, por volta de 1759, alterou significativamente 

as escolas dos aldeamentos, pois deixaram de ser um espaço da política religiosa e 

passaram a ser de atuação quase que exclusiva do Estado. Embora a presença religiosa 

continuasse, porém, o Estado se omitindo em assumir a educação dos aldeamentos, nos 

                                                                                                                                                                            
Xukuru: memórias e história dos índios da Serra do Ororubá (Pesqueira/PE), 1950-1988. Campinas, 

SP, UNICAMP, 2008. (Tese Doutorado em História Social). 
50AMOROSO, Marta Rosa. Mudança de hábito: catequese e educação para índios nos aldeamentos 

capuchinhos. In: SILVA, Aracy Lopes da; FERREIRA, Mariana Kawall Leal (Orgs.). Antropologia, 

História e Educação. 2ª. ed. São Paulo, Global, 2001. p. 133-156. 
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espaços urbanos e principalmente rurais
51

. A Lei de Terras (1850) implicou no controle 

e no gerenciamento das terras consideradas improdutivas pelo Estado. Pouco mais de 

duas décadas o Estado alagoano decretou a extinção oficial dos aldeamentos. O espaço 

reservado para a escola ï quando existia ï destinado aos indígenas, nesse caso os 

aldeamentos, deixou de ser um lugar para conversão e, portanto, o Estado em Alagoas 

não oferecia escola nem para a maioria da população urbana ou rural. O acesso dos 

indígenas à escola seria o mesmo para as populações de baixo poder aquisitivo em todo 

Estado. Em 1928, o número de matrículas nas Escolas isoladas era 24.579 e nos grupos 

escolares 1.960. Existiam 337 escolas isoladas e nove grupos
52

. É provável que 

houvesse crianças indígenas matriculadas, embora o percentual não foi contabilizado na 

documentação consultada por não se tratar de escolas em aldeamentos, porém as 

evidências apontaram para uma população nomeada de ñdescendentes indígenasò nas 

áreas urbana e rural sem acesso à escola. 

A institui­«o da ñLei de Terras
53

 que visava promover o ordenamento jurídico da 

propriedade da terra herdada do per²odo colonial tornava indispens§velò
54

 para adequar 

as demandas de necessidades específicas da grande propriedade no país, mas também, 

atender as dinâmicas mercadológicas internacionais. A proibição do tráfico de escravos 

e a citada Lei representava uma tentativa de organizar a posse das terras e as disputas 

entre as elites agrárias, o Estado, os afro-brasileiros e os indígenas. Esses dois últimos, 

praticamente não foram contemplados pela regulamentação. A partir da criação da Lei, 

                                                           
51ñEu venho finalmente em nome d`aquelles ²ndios rogar ¨ V. A. R se digne tomal-os debaixo da alta 

proteção de V. A. R., mandado ao governador d`aquella capitania, que lhes assine terras para cultivarem,  

à junta da fazenda real, que lhe dê a ferramenta necessária para o trabalho, ficando entretanto conservados 

debaixo da direção dos ministros da religião, até que elles percam as saudades da barbárie, e se fação aos 

costume dos povos ñcivilizadosò. Informa­»es sobre os ĉndios b§rbaros dos sert»es pernambucano. In: 

Revista Trimensal do Instituto Histórico do Ceará. s/d. Assinado por D. Jozé, Bispo de Pernambuco, 

eleito de Bragança e Miranda, p. 206-207. 
52 O desenvolvimento da Instrução Pública em Alagoas. Maceió, Departamento Municipal de Estatística, 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estat²stica, 1939, p. 18. ñSe era reconhecido °sseatrazo (5), se o 

progresso não aparecia rápido para a população, não poderia constituir exceção o ensino público. Não 

havia escolas. É uma declara­«o que desconcerta, mas cheia de verdade e sem inter°sses derrotistasò 

BASTOS, Humberto. O desenvolvimento da Instrução Pública em Alagoas. Maceió, Departamento 

Municipal de Estatística, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 1939, p. 6. 
53ñLei nº 601, de 18 de setembro de 1850, dispõe sobre as terras devolutas no Império e acerca das que 

são possuídas por título de sesmaria sem preenchimento das condições legais, bem como por simples 

título de posse mansa e pacífica; e determina que, medidas e demarcadas as primeiras, sejam elas cedidas 

a título oneroso, assim para empresas particulares, como para o estabelecimento de colônias de nacionais 

e de estrangeiros, autorizado o Governo a promover a coloniza­«o estrangeira na forma que se declaraò. 

Presidência da República. Casa Civil Subchefia para Assuntos Jurídicos. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L0601-1850.htm>. Acessada em: <29 de jun. de 2015>. 
54SILVA, Ligia Osorio. Terras devolutas e latifúndios: efeitos da Lei de 1850. 2.ed. Campinas, SP: 

Editora da UNICAMP, 2008, p. 15. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lim%20601-1850?OpenDocument


32 

 

 

ficava proibida a aquisição de terras devolutas por outro meio que não fosse a compra e 

que estabelecia uma nova definição para o conceito de terras devolutas
55

. 

Embora os povos indígenas fossem parte do processo nas disputas pelas terras, 

não foram levados em consideração, na medida em que efetivamente, a posse era 

oficializada por quem tinha acesso aos registros: seja por meio lícitos com a compra, 

ilicit amente pela falsificação de documentos ou as expulsões dos pequenos proprietários 

pelos grandes fazendeiros. Vale acrescentar, portanto que negros e indígenas não tinham 

recursos para comprar terras, com raras exceções. Seria permitida a venda de todas as 

terras devolutas, aquelas que não estavam sob os cuidados do poder público em todas as 

suas instâncias (nacional, provincial ou municipal). E aquelas que não pertenciam a 

nenhum particular, concedidas por sesmarias ou ocupadas por posse
56

. Nessa dinâmica 

estavam inseridas as terras indígenas e dos aldeamentos que foram oficialmente 

extintos, principalmente nas áreas mais antigas da colonização a exemplo do Nordeste, 

no final do século XIX. 

O SPI surgiu num contexto político e ideológico ï nacional e internacionalmente 

ï que procurava corresponder à urgência de consolidar Estados nacionais modernos 

com a adoção de métodos de planificação e de estímulo à ñmoderniza­«o 

desenvolvimentistaò, que tivessem distintos tipos de impacto nas populações onde 

fossem aplicados
57

. Segundo Mendonza, esses processos de ñmoderniza­«oò e de 

consolidação dos Estados nacionais foram desenvolvidos em distintos países da 

América Latina entre as décadas de 1940 e 1970
58

. 

O que fundamentava as ideologias e as práticas do SPI no Brasil era também o 

resultado de decisões em reuniões internacionais que pensavam nas diversas formas de 

estratégias e ações para com os povos indígenas, principalmente na América Latina. Em 

1951, uma comissão de especialistas da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 

entregou na cidade de La Paz, Bolívia, uma série de observações destinadas a estimular 

o desenvolvimento de programas educativos entre os indígenas
59

. Segundo Mendonza: 

As recomendações feitas pela OIT não foram seguidas em todos os países. 

No entanto, fixaram um novo contexto internacional e normativo, a partir do 

qual se tentou promover o desenvolvimento educativo e social das 

populações indígenas, associando-o às noções de alta modernidade. No 

                                                           
55SILVA, L. O. Op. Cit. 2008, p. 153. 
56Ver: SILVA, L. O. Op. Cit. 2008. 
57MENDONZA, C. A. C. Op. Cit. 2005. 
58MENDONZA, C. A. C. Op. Cit. 2005, p. 2. 
59MENDONZA, C. A. C. Op. Cit. 2005. 
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México, o processo de formação de especialistas que atuaram na área 

indígena adquiriu um caráter de particular destaque. Já desde antes da década 

de 1940, o governo mexicano vinha impulsionando uma série de projetos 

destinados a incorporar especialistas, particularmente antropólogos. Na 

década de 1950, as iniciativas mexicanas alcançaram grande relevância e se 

tornaram um modelo experimental, aplicado posteriormente em distintas 

partes da América Latina60. 

 

No México, por exemplo, foi criado o Instituto Nacional Indigenista (INI) que 

tinha como principal objetivo o ñdesenvolvimentoò a partir da educa­«o, do trabalho e 

da difusão de projeto cívico-nacional para o processo de corporalização das populações 

indígenas dentro dos projetos de nação. Na estrutura do órgão, criaram a escola que era 

vista como o principal instrumento para organizar as práticas de integração das 

populações indígenas. Nesse sentido, a escola do INI funcionava com uma extensa 

cadeia formada por vários elos, formadora de agentes ñqualificadosò para fazer a 

ñtransformação culturalò dos indígenas
61

. 

As bases teóricas que fundamentavam as ideologias e as políticas de afirmação 

dos estados nacionais no México e no Brasil tiveram contornos diferentes. Segundo 

Mendonza, 

O Positivismo no Brasil se afirmou como a principal linha ideológica para 

sustentar o projeto da tutela, que separou as populações indígenas, em função 

do argumento de que só a proteção e o resguardo, possibilitariam sua futura 

incorporação à nação. No México, o processo correu totalmente ao inverso. O 

positivismo foi marginalizado e jogado fora, surgindo um modelo que 

estimulou a criação de diferentes modalidades de ensino dirigidas aos 

âmbitos rurais e indígenas (Missões Culturais, Casas do Povo, Escolas 

Rurais, entre outras), as quais tiveram como principal tarefa instrumentar a 

incorporação das populações indígenas à nação e massificar a educação 

pública ministrada pelo Estado62. 

Foi nesse contexto que a República brasileira construiu nas primeiras décadas do 

século XX um ideário de educação escolar com uma perspectiva liberal e positivista
63

, 

em que discursava a formação na escola como espaço ideal para controlar e disseminar 

os ñinteresses da na­«oò. O Liberalismo proposto como uma doutrina política que, 

utilizando ensinamentos da ciência econômica, procurava enunciar quais os meios a 

serem adotados para que a humanidade, de uma maneira geral, passaria elevar o seu 

padrão de vida
64

.  O universo urbano e principalmente o rural, incluindo os indígenas, 

deveriam ser ñescolarizadosò como garantia positiva para mudanças de um Brasil 

isolado entre as regiões, para uma nação desenvolvida. 

                                                           
60MENDONZA, C. A. C. Op. Cit. 2005, p. 3. 
61MENDONZA, C. A. C. Op. Cit. 2005, p. 17. 
62MENDONZA, C. A. C. Op. Cit. 2005, p. 23. 
63O Positivismo tinha como ideário formar povos esclarecidos de seus direitos e deveres. 
64 STEWART JR, Donald. O que é o Liberalismo. 5. ed. Rio de Janeiro, Instituto Liberal, 1995, p.13. 
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Na primeira metade do século XX, a relação entre educação, civilidade e 

desenvolvimento, fazia parte dos debates nacionalistas, inclusive nas assembleias 

constituintes
65

, representados por diversos seguimentos da sociedade como a Igreja 

Católica Romana, elites rurais e urbanas, embora a educação ofertada às massas 

continuasse restrita e marcada por menor preparação para o saber letrado em quase 

todos os seus aspectos. 

Outro fator fundamental naquele contexto foi o pós-guerras que aproximou a 

Ciência da ideia de desenvolvimento adotada pelos discursos internacionais, 

estimulando as principais agências naquele período a formularem propostas e projetos 

que atendessem aquelas perspectivas e isso se aliava às teorias sobre a criação do capital 

humano.  Era estimulada a profissionaliza­«o e a cria­«o de ñespecialistasò que 

acompanhassem os processos de desenvolvimento e modernização nos contextos 

nacionais, o que adquiriu um lugar de destaque nas políticas indigenistas, estimulando 

de forma efetiva a cria­«o de programas que fomentassem a ñcapacita­«oò dos grupos 

indígenas
66

. 

O contexto sociopolítico do Brasil República, desde sua implantação até a 

primeira metade do século XX, foi de expansão territorial. O sentido era de integrar as 

regi»es do pa²s onde havia terras em ñabund©nciaò na perspectiva do Estado e dos 

fazendeiros interessados em ampliar a expansão agrária. Parte do território brasileiro, 

em áreas disputadas pelas oligarquias rurais, estava habitada por povos indígenas. Nessa 

perspectiva, Borges
67

afirmou que no alvorecer do capitalismo brasileiro as áreas 

indígenas representavam um sério obstáculo ao seu desenvolvimento. O autor seguiu 

afirmando que respeitá-las significava abrir mão de certas prerrogativas político-

econômicas, que até então vinham pautando a constituição do Estado brasileiro, como a 

reprodução do grande capital somado ao caráter autoritário dos grupos dominantes, 

ainda composta de grandes agricultores e oligarquias rurais. 

Foram articulados discursos e práticas relacionados aos ideais de 

desenvolvimento, modernidade, nacionalismo, civilidade e Educação, propondo uma 

integração pacífica dos indígenas por meio de processos educativos convencionados 

como civilizatórios. Conceitos e ideais colocavam em curso um pensamento positivista 

                                                           
65Ver: FÁVERO, Osmar (Org.). A Educação nas constituintes brasileiras 1823-1988. 3ª ed. Campinas, 

SP, Autores Associados, 2005. 
66MENDONZA, C. A. C. Op. Cit. 2005. 
67BORGES, Paulo Humberto Porto. Fotografia, história e indigenismo: a representação do real no SPI. 

Campinas, SP, UNICAMP, 2003, p. 88-89. (Tese de Doutorado em Educação). 
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articulado ao Liberalismo que hierarquizava as sociedades submetendo-as à linearidade 

histórica, na qual o ponto máximo seria atingir a civilização, convencidos e 

convencendo que os modelos europeus e estadunidenses deveriam ser seguidos. 

Portanto, a Educação e o trabalho orientados para uma lógica desenvolvimentista, 

seriam os instrumentos pedagógicos, teóricos e práticos adequados para atingir o grau 

mais alto da evolução brasileira: a civilização
68

. 

Em suas reflexões Nobert Elias
69

 afirmou que se constitui a função geral do 

conceito de civilização, como sendo a qualidade comum para as várias atitudes e 

atividades humanas a serem descritas como civilizadas, partimos de uma descoberta 

muito simples: este conceito expressa a consciência que o Ocidente tem de si mesmo. 

Sendo possível até dizer: a consciência nacional. Resumindo tudo em que a sociedade 

ocidental dos últimos dois ou três séculos se julgava superior a sociedades mais antigas 

ou a sociedades contempor©neas ñmais primitivasò. Segundo o autor, com esse 

conceito, a sociedade ocidental procurou prescrever o que lhe constitui o caráter 

especial e aquilo de que se orgulha: o nível de sua tecnologia, a natureza de suas 

maneiras, o desenvolvimento de sua cultura científica ou visão do mundo, dentre outras 

perspectivas. Em crítica as ideais de Nobert Elias, Goody
70

 escreveu que embora o 

soci·logo alem«o n«o tenha afirmado que ñnosso modo de comportamento civilizado ® 

o mais avan­ado de todos os modos de comportamento humanamente poss²velò, o 

pr·prio conceito de civilizado ñexpressa a autoconsci°ncia do Ocidenteò. Nesses 

termos, Goody argumentou que na afirmação de Elias, a sociedade ocidental buscava 

prescrever sua superioridade. Assim, 

Os europeus na segunda metade do século XIX acreditavam que estavam 

testemunhando uma transição revolucionária. Marx definiu uma sociedade 

capitalista emergindo de uma sociedade feudal; Weber estava para escrever 

sobre a racionalização, a burocratização. O desencadeamento do velho 

mundo; Tönnies sobre a mudança de comunidade para associação; Durkheim 

sobre a mudança das formas mecânicas para orgânicas de solidariedade. Cada 

um concebia o novo mundo em contraste com as ñsociedades tradicionaisò, 

mas por detr§s desta ñsociedade tradicionalò eles discerniam uma sociedade 

primitiva ou primeira, a qual configurava a verdadeira antítese da 

modernidade. A sociedade primitiva deve ter sido, portanto, nômade, 

ordenada por laços de sangue, sexualmente promíscua e comunista. Houve 

também uma progressão na mentalidade. O homem primitivo era ilógico e 

                                                           
68Ver: RIBEIRO, D. Op. Cit. 1996. 
69ELIAS, Norbert. O processo civilizador: uma história dos costumes. 2ª ed. Rio de Janeiro, Zahar, 

2011. (Vol. 1). 
70GOODY, Jack. O mito, o ritual e o oral. Petrópolis, RJ, Vozes, 2008, p. 183-184. 
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supersticioso. As sociedades tradicionais eram submetidas à religião. A 

modernidade, por sua vez, era a idade da ciência71. 

Os estudos pedagógicos no período republicano argumentavam que esses grupos 

ñprimitivosò eram iniciados no processo de civilização, no qual a escola para os 

indígenas, gerida e gerenciada pelo SPI, diferia consideravelmente daquelas 

implementadas pelo Estado português e posteriormente pelo Estado brasileiro nos 

períodos colonial e imperial, respectivamente. Fundamentalmente o que instruía o 

pensamento e as práticas do SPI no âmbito educacional formal era o ideário da 

interiorização dos povos indígenas, utilizando o critério ocidental para definir o suposto 

grau de civilidade dos grupos no Brasil. 

As propostas e ações que antecederam o SPI
72

 se fundamentavam na aplicação 

das ñguerras justasò impostas aos ind²genas, que foram adaptadas ao século XX. O 

republicanismo e o Positivismo consideravam que as populações nativas viviam num 

estágio civilizacional inferior, embora com todas as possibilidades de ser alterado para 

níveis elevados suas estruturas humanas e sociais. A escola e o trabalho se constituíram 

no principal instrumento pedagógico para esse fim. Para Borges
73

, a política do SPI via 

com extrema importância a introdução do trabalho e da escola junto às populações 

indígenas, pois representava a concretização da lógica capitalista e o fim da proposta 

comunal e, com ela, o nomadismo e a dispersão na produção. 

Tratava-se, portanto de um projeto para a escolarização dos indígenas, que tinha 

como proposição disciplinar o espaço não só escolar, mas também do que nomeavam de 

aldeia, como forma de controle do Estado. Como afirmou Veiga, a escolarização seria 

também uma estratégia de poder
74

. Ressaltamos que nos pós-guerras (1914-1945) 

procurou-se a busca pela ñpaz mundialò, sendo usuais termos como ñpacificarò, 

ñcivilizarò e ñassimilarò que faziam parte daquele contexto nacional, mas também 

internacional. Assim como no Brasil, outros países como o México, por exemplo, 

implementaram ações por meio do Estado, incluindo a escolarização para os indígenas, 

como tentativa de disseminação de ideais que contribuíssem para homogeneização de 

povos que estariam supostamente ñimpedindoò os projetos estatais. Nessa perspectiva, 

Cruz argumentou: 

                                                           
71KUPER, Adam. A reinvenção da sociedade primitiva: transformações de um mito. Recife, Ed. 

Universitária da UFPE, 2008, p. 29-30. 
72Ocorreram ações educativas e punitivas aplicadas também nas missões indígenas. Ver: BARBOSA, B. 

F; FERRAZ, Socorro. Sertão: fronteira do medo. Recife: Editora UFPE, 2015. 
73BORGES, P. H. P. Op. Cit. 2003, p. 88-89. 
74VEIGA, C. G. Op. Cit. 2002, nº 21, p. 90-170. 
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La educación indígena escolarizada en México muestra las características de 

un proceso de largo aliento que se constituye, se detiene o se reconstituye, 

según los casos, en estrecha concatenación con la reforma política del Estado 

y los cambios socioeconómicos inspirados em concepciones neoliberales del 

desarrollo nacional.
75

 

Nos anos iniciais do período republicano foram pensadas as necessidades dos 

mercados nacional e internacional para um desenvolvimento do Brasil, de unificação 

das fronteiras nacionais e de ñpreservaçãoò da vida dos indígenas. Representantes de 

institui­»es e intelectuais acordaram que ñpacificarò, ñreduzirò e ñintegrarò os nativos 

seria o método ideal para a projeção ao progresso. Assim, as terras dos indígenas 

estariam liberadas para as oligarquias rurais desenvolverem o país e os nativos seriam 

ñagraciadosò por contribuírem com o avanço da chamada civilização brasileira. Não só 

por partilhar liberando as terras, mas também por se tornarem parte significativa no 

processo social, transformando-se em mão de obra educada nos moldes, preceitos e 

aparatos que formavam uma sociedade considerada civilizada. Para os governantes 

republicanos, acrescentou Bigio
76
, os ²ndios, na condi­«o de ñbrasileirosò, formariam o 

contingente de mão de obra necessária para garantir o desenvolvimento e a defesa da 

região e poderiam desempenhar um papel ativo na implantação das linhas telegráficas. 

O projeto de pacificação dos indígenas foi inicialmente coordenado por Rondon, 

que tinha como meta expandir e interligar as regiões do país, como o Mato Grosso, por 

meio da ferrovia e linhas telegráficas. Positivista, Rondon possuía pensamentos e ideais 

confluentes com a burguesia da época, imprimindo uma política que se pautava na ideia 

de preservar a vida dos nativos. Uma frase famosa de Rondon era sempre lembrada 

quando o momento interessava ¨s elites e seus representantes: ñMorrer se preciso for. 

Matar jamais". 

É possível pensar que os métodos inaugurados por Rondon foram inovadores, 

por se pautarem na preocupação pela preservação da vida humana, embora continuasse 

entendendo os indígenas como inferiores, numa hierarquia civilizacional. Nenhuma 

nação que se propunha civilizada poderia se constituir atentando massivamente contra a 

vida humana, conforme denúncias internacionais infringindo ao Brasil a época, por 

assassinar os indígenas nos confrontos territoriais
77

. É também importante observar a 

necessidade da alta mão de obra dos nativos como forma de desenvolver o país, 

                                                           
75CRUZ, Héctor Muñoz. Política pública y educación indígena escolarizada en México. Cadernos Cedes, 

ano XIX, nº 49, Dezembro/1999, p. 40. 
76BIGIO, Elias dos Santos. Cândido Rondon: a integração nacional. Rio de Janeiro, Contraponto, 

PETROBRÁS, 2000, p. 5. 
77Ver: RIBEIRO, D. Op. Cit. 1996. 
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sobretudo em regiões onde havia escassez de trabalhadores. Nesse sentido, não só 

preservaria a vida nativa, mas também atenderia à necessidade de mão de obra para 

integração e desenvolvimento do país. Essa perspectiva foi apresentada desde finais do 

século XIX:  

A política de engrandecimento pelas armas não é a política americana e 

menos ainda é a política do Brasil. As conquistas pacíficas da inteligência 

pelas suas revelações nas artes, ciências e indústrias, eis o fim a que 

marchamos78. 

Num contexto de transição do regime imperial para o republicano, de um Brasil 

rural para um Brasil urbano-industrial em curso, era indicativo que a principal função do 

órgão SPI seria elaborar e pôr em prática uma pedagogia para pacificação, redução e 

integração dos povos indígenas a um projeto nacional. Fundamentalmente, o trabalho e 

a escola representavam os símbolos mais altos do processo civilizacional. Nas palavras 

de Castilho
79

 esse espírito nacional, ou unidade moral da nação, se constituiria por meio 

do despertar do sentimento nacional mediado pela educação. 

A concepção de Educação e trabalho assumiu uma perspectiva disciplinadora e 

formadora do sujeito que a nação necessitava para tornar-se ñcivilizadaò, no que diz 

respeito à obediência, comportamento e execução de tarefas, mas, muito além, na 

medida em que estavam implícitos outros elementos de ordem política, sociocultural e 

econômica dos indígenas em detrimento do projeto nacional. A educação escolar e o 

cotidiano de um trabalhador eram capazes de atingir o mais íntimo da vida humana: o 

modo de pensar, de ser, de compreender, de sentir, de sonhar, de se relacionar e de agir. 

A Educação e o trabalho pareciam imprimir nos sujeitos um caminho quase que sem 

volta. É nesse sentido que Arroyo
80

 afirmou que essas ñartesò de subalternizar povos, 

comunidades e seres humanos exigem pesquisa, teorização e ser reconhecidas como 

processos, epistemologia, pedagogias de dominação, desumanização. 

As experiências indígenas foram construídas sob relações tensas e subalternas, 

porém não produziram uma via única de submissão e inserção na sociedade nacional. 

Portanto, as suas pedagogias para o aprendizado de sobrevivência foram reelaboradas e 

presentificadas, na medida em que conduziram processos de produção dos 

conhecimentos necessários à afirmação dos grupos, com articulação entre si, com as 
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instituições e com os demais povos indígenas no Brasil. Arroyo
81

, ao tratar de uma 

pedagogia para as massas, argumentou que seu pensar foi construído a partir das 

múltiplas opressões e de consequências sociais, políticas de suas mobilizações, reações 

e resistências. 

A postura dos indígenas foi de constantes tensões com os Postos Indígenas e 

toda estrutura do SPI. A ação do órgão governamental para ñpacificarò, ñreduzirò e 

ñintegrarò implicava nas rea­»es dos sujeitos envolvidos no processo, o que colocava 

em curso novas formas de estratégias dos indígenas para conviver com a instituição em 

seus espaços. São esses processos que entendemos como educativos e formativos. 

Ocorreram novos aprendizados que construíram novas formas de ser indígena, 

interagindo ativamente com a história local e geral. 

1.2. Os conhecimentos indígenas como processos pedagógicos e a ideia de 

desenvolvimento do Brasil. 

As produções dos conhecimentos indígenas foram construídas numa relação 

política de tensões e conflitos, que implicavam numa ñescolhaò possível ou não seria 

significativo para determinado povo indígena. A legitimação desses conhecimentos 

constituía-se entre os povos indígenas com a sociedade local ao longo da História do 

Brasil e nessa perspectiva, consideramos como ciências indígenas tudo que expressam e 

os fazem como povos específicos
82

. 

É com base na memória coletiva e individual
83

 que os povos indígenas 

produzem os conhecimentos experimentados ao longo de suas histórias, afirmam suas 

existências na contemporaneidade. A tradição
84

 corresponde às experiências que são 

atualizadas conforme as exigências do cotidiano. A legitimação dos conhecimentos 

indígenas é construída nas relações de poder internas e externas ao grupo, portanto 

podemos defini-los genericamente como construção e reelaboração dos sujeitos 

                                                           
81ARROYO, M. G. Op. Cit. 2012, p. 15. 
82José Nunes, indígena Kariri-Xokó, definiu a religião Católica Romana na cidade como integrada. 

Convencionamos essas pr§ticas como ñconhecimentos integradosò, uma forma de diferenciar ï sem 
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n«o se confundemò. HALBWACHS, M. Op. Cit. 1990, p. 26. 
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envolvidos no processo considerando o espaço e o tempo. Os conhecimentos indígenas 

são ainda legitimados por uma tradição histórica e atualizada, conforme as trajetórias e 

os contornos vivenciados pelos povos indígenas
85

. Lembrando que uma mesma 

experiência pode ser recomeçada, não somente pelo mesmo indivíduo, mas por vários
86

, 

o que possibilitou aos povos indígenas a reelaboração dos seus conhecimentos, 

dialogando com as exigências do presente. 

É necessário perceber que o diálogo também naturaliza os confrontos e não 

apenas as trocas quando não existe a hierarquia entre os conhecimentos. Nesse caso, 

constituindo-se num processo relacional e tenso em que as marcas da escolarização 

ficaram registradas nos Xukuru-Kariri e Kariri-Xokó, na medida em que transformaram 

suas relações políticas internamente e cultural para atender a escolarização, mas também 

modificaram as metodologias e as ações do SPI. 

A ideia de desenvolvimento e civilização se constituiu numa camisa de força 

para as populações nativas. A necessidade de acumular riquezas e o lucro esteve acima 

de qualquer possibilidade do respeito às formas de vida dessas populações. As ciências 

ocidentais, até recentemente, atestavam que os conhecimentos indígenas foram parte do 

senso comum e deveriam ser substituídos por conhecimentos submetidos ao rigor 

científico, aos métodos racionais. Esse comportamento implicou em ações que 

extrapolaram o âmbito da Ciência para controlar ou dominar a Natureza e extrair 

descontroladamente os recursos necessários ao desenvolvimento da humanidade. 

Os discursos e as notícias sobre o desenvolvimento se constituíram de fato, 

contudo, vieram acompanhados de consequências para toda sociedade brasileira. Os 

problemas nos centros urbanos com as violências, o desemprego, a habitação, a saúde, a 

educação e a pobreza não foram motivados pelas práticas indígenas. Os conflitos no 

campo pelas disputas de terras têm provocado mortes em todas as regiões do país, sendo 

responsável por processos migratórios em direção às cidades. 

                                                           
85Ao tratar dos ñmotinsò e suas rela­»es com a ñeconomia moralò na Inglaterra do s®culo XVIII, E. P. 

Thompson argumentou que ñ® certamente verdade que os motins eram provocados pelo aumento dos 

preços, por maus procedimentos dos comerciantes ou pela fome. Mas essas queixas operavam dentro de 

um consenso popular a respeito do que eram práticas legítimas na atividade do mercado, dos moleiros, 

dos que faziam o pão etc. isso, por sua vez, tinha como fundamento uma visão consistente tradicional das 

normas e obrigações sociais, das funções econômicas peculiares a vários grupos na comunidade, as quais, 

consideradas em conjunto, podemos dizer que constituem a economia moral dos pobres. O desrespeito a 

esses pressupostos morais, tanto quanto a priva­«o real, era o motivo para a a­«o diretaò. THOMPSON, 

E. P. Op. Cit. 1998, p. 152. 
86 HALBWACHS, M. Op. Cit. 1990, p. 25. 
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 Recentemente surgiu a ideia de ñdesenvolvimento sustent§velò
87

, embora essa 

discussão não tenha se configurado numa temática para nossas pesquisas, contribuíra 

nas reflexões para situar as populações indígenas como produtoras de suas próprias 

histórias. Em nossa pesquisa, observamos que os indígenas não separavam a vida 

humana das outras que dependem da Natureza para existir. A defesa da terra pelos 

indígenas não implicava apenas na produção econômica, mas principalmente, no 

equilíbrio entre a vida humana e de tudo que tem vida. O humano é Natureza. 

Ap·s quase cinco s®culos para as chamadas ci°ncias ocidentais ñdescobriremò 

que o apregoado modelo de desenvolvimento pode exterminar a humanidade, os povos 

indígenas, os chamados ñpovos tradicionaisò, acusados de possuírem apenas 

conhecimentos do senso comum, realizavam efetivamente a defesa da vida sustentável. 

As expressões socioculturais, o trabalho, o nascer, o morrer e o viver indígena articulam 

todos os elementos em equilíbrio com a Natureza: 

O termo ñsustentabilidadeò pode n«o ser muito apropriado para o que 

pretendemos colocar a seguir. Estamos tentando dar a esse conceito um novo 

significado. De fato, ® um termo ñsustent§velò que, associado ao 

desenvolvimento, sofreu um grande desgaste. Enquanto para alguns é apenas 

um rótulo, para outros ele tornou-se a própria expressão do absurdo lógico: 

desenvolvimento e sustentabilidade seriam logicamente incompatíveis. Para 

nós, é mais do que um qualificativo do desenvolvimento. Vai além da 

preservação dos recursos naturais e da viabilidade de um desenvolvimento 

sem agressão ao meio ambiente. Ele implica um equilíbrio do ser humano 

consigo mesmo e com o planeta, mais ainda, com o universo. A 

sustentabilidade que defendemos refere-se ao próprio sentido do que somos, 

de onde viemos e para onde vamos, como seres do sentido e doadores de 

sentido a tudo que nos cerca88. 

Essa discuss«o pode ser ñnovaò para os ocidentais
89

, porém povos africanos, 

asiáticos e ameríndios, foram em parte violentados por defender a vida, a Natureza, 

porque neles estava a subsistência de suas vidas materiais e espirituais. Embora, não se 

deva reduzir as experiências de mobilizações históricas desses povos apenas na defesa 

da terra, a perspectiva de minimizar a importância dos conhecimentos dos povos ditos 

tradicionais, a economia da terra é uma perspectiva simplista e não corresponde com a 

totalidade de suas experiências históricas. A arrogância acadêmica e científica ï 

sobretudo dos países europeus e dos EUA ï não reconhece os povos indígenas como 

detentores de conhecimentos capazes de transformar a realidade, portanto, a ideia de 
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ñdesenvolvimentoò implica num paradoxo: para desenvolver tem que produzir e para 

lucrar tem que explorar. 

Mesmo se pudéssemos avaliar o desenvolvimento numa perspectiva positiva, 

teríamos que considerar não ter surgido do nada, pois as experiências de outros povos 

possibilitaram um aprendizado histórico, que valida a história de outros grupos 

humanos e não somente deve ser considerado um feito dos ocidentais: 

Podemos compreender desenvolvimento societário em um quadro mais 

amplo, como interativo e evolucionário em um sentido social e não em 

termos de uma sequência de eventos europeus, determinada em termos 

ideológicos90. 

Sem romantizar o debate, afirmamos que uma visão contemporânea ao período 

estudado exige reflexões sobre a vida no Brasil e a compreensão de que os povos 

indígenas e afro-brasileiros elaboraram conhecimentos construindo a nomeada nação 

brasileira. Essa perspectiva nos possibilitou repensar o Brasil, pois (re) conhecer e 

valorizar a história indígena significou reconhecer os conhecimentos como necessários 

para pensar propostas de sociedade e de vida humana para além de um Brasil 

homogêneo e desenvolvimentista. 

1.3. O SPI e seu projeto educacional formal 

Inicialmente, situamos a nossa abordagem a partir da criação do Serviço de 

Proteção aos Índios e Localização de Trabalhadores Nacionais (SPILTN) pelo Decreto 

nº. 8.072, de 20 de junho de 1910, no Ministério da Agricultura Indústria e Comércio. 

Posteriormente, o SPI foi desmembrado da Localização de Trabalhadores Nacionais, 

por meio do Decreto-Lei nº. 3.454, de 6 de janeiro de 1918, constituindo apenas como 

Serviço de Proteção aos Índios
91

. 

Entre os anos de 1910 a 1930, o SPI fez parte do Ministério da Agricultura, 

Indústria e Comércio. E de 1930 a 1934, o órgão foi integrado ao Ministério do 

Trabalho e na sequência passou a fazer parte do Ministério da Guerra entre os anos de 

1934 a 1939. Em 1940, o órgão voltou a fazer parte do Ministério da Agricultura e foi 

transferido para o Ministério do Interior até 1967, quando foi extinto e substituído pela 

Fundação Nacional do Índio (FUNAI), após uma má conhecida apuração de graves 

denúncias de muitas violências contra os povos indígenas
92

. Segundo Lima, o SPI 

administrativamente foi dividido de acordo com as fases de um suposto isolamento com 

a civilização, nomeado como postos de atração, pacificação, sedentarização e 

                                                           
90GOODY, Jack. O mito, o ritual e o oral. Petrópolis, RJ, Vozes, 2008, p. 17. 
91LIMA, A. C. S. Op. Cit. 1995. 
92LIMA, A. C. S. Op. Cit. 1995, p. 11. 
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nacionalização ou integração
93

. O SPI mudava de caráter conforme suas fases 

conduzidas ou sua integração de acordo com o Ministério ao qual era vinculado. Não 

nos deteremos em avaliar essas fases, uma vez que nossa pesquisa se concentrou a partir 

de sua integração ao Ministério do Interior nos anos de 1940. 

A escola assumiria papel central no decreto de criação do SPI no título III, que 

tratou da organização do Serviço. E no capítulo I, no Art. 51, foi apresentada a 

distribuição das funções da seguinte forma: 

A segunda sub-directoria incumbe especialmente: c) crear escolas, proteger o 

salario dos indios que se empregarem como jornaleiros e adaptar ou pedir ás 

autoridades competentes todas as medidas necessarias para a manutenção da 

boa ordem, segurança e desenvolvimento das povoações; d) installar e 

administrar os centros agricolas, fornecendo-lhes gratuitamente ferramentas e 

sementes, como auxilio de primeiro estabecimento, além de outras vantagens 

prevista neste regulamento ou posteriormente instituidas em instrucções 

expedidas pelo director geral por ordem do ministro, mediante proposta ou 

não do sub-director;e) porpôr a creação de campos de experiencia e 

demonstração junto aos centros agricolas94. 

Documentos e decretos continuariam a prescrever sobre as escolas direcionando 

suas formas e métodos de ação em áreas indígenas. O Decreto nº 736, de 6 de abril de 

1936, aprovou, em caráter provisório, o Regulamento do Serviço de Proteção aos 

Índios, que no capítulo II tratava da nacionalização e incorporação dos índios, com 

medidas de ensinamentos para as escolas instaladas em áreas indígenas. No Art. 7º, do 

mesmo Decreto, discorreu sobre as medidas e ensinamentos que se referia a 

incorporação dos índios na sociedade brasileira, economicamente, produtivamente, com 

independência e educação para o cumprimento de todos os deveres cívicos, assim 

classificados: a) medidas e ensinos de natureza hygienica; b) escolas primárias e 

profissionaes; c) exercicios physicos em geral e especialmente os militares; d) educação 

moral e cívica; d) ensinos de applicação agrícola ou pecuária
95

. Sobre as propostas 

educacionais nos documentos oficiais Bringmann comentou: 

As orientações destinadas a aprimorar a educação nas escolas dos PIs, 

voltavam-se para a realização de atividades que alavancassem o crescimento 

social e econômico das populações indígenas. Por conta disso, o mesmo 

regulamento de 1936 previa a instalação de escolas primárias com cursos 

                                                           
93LIMA,  A. C. S. Op. Cit. 1995. 
94Câmara dos Deputados. Legislação Informatizada - Decreto nº 8.072, de 20 de junho de 1910 - Diário 
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44 

 

 

diurnos e noturnos para os índios de ambos os sexos e de todas as idades. A 

ênfase deveria ser dada para o aprendizado agrícola e pecuário, com cursos 

agrícolas e outros que fossem necessários, de acordo com a economia 

regional. O regulamento abre espaço ainda para que as escolas dos Postos e 

demais estabelecimentos de ensino fossem frequentados por crianças das 

adjacências, isto é, membros da sociedade regional envolvente96. 

O regulamento do SPI foi elaborado a partir da ideia que cabia à República 

resgatar os grupos indígenas do extermínio submetidos desde os tempos coloniais e 

colocá-los sob a sua proteção. Gagliardi
97

 afirmou que a intervenção do Estado ocorreu 

num momento dramático: na passagem do século XIX para o século XX, a expansão 

rápida do Capitalismo no campo gerando diversos focos de conflitos entre os indígenas 

e os empreendedores capitalistas. O autor acrescentou que as denúncias de chacinas de 

índios eram frequentes, como também eram frequentes os casos de colonos mortos 

pelos índios. 

A produção para atender as necessidades de subsistência indígena e de um 

sistema de produção capitalista que se mantém na busca pelo lucro ocorreu ao longo dos 

mais de 500 anos de colonização portuguesa e luso-brasileira com uma grande tensão 

em todo processo. A ideia de civilidade estava relacionada ao alto grau de produção 

para geração de lucro. Nesse sentido, ocorreu o uso dos recursos naturais em sua 

exaustão, como forma de atender aos preceitos da produção e de todos os meios da vida 

para a manutenção dessas práticas produtivas. 

O projeto de instalação de linhas telegráficas, gestado nos primeiros momentos 

do período republicano, partiam do mesmo princípio de silenciar os modos de vida e 

integrou um conjunto de estratégias que contemplou também os indígenas. Na região 

Oeste do Brasil, no início do século XX, projetos modernizadores conviviam com uma 

população indígena ainda numerosa e pouco conhecida
98

. Para os governos 

republicanos, os índios na condi­«o de ñbrasileirosò, formariam o contingente de mão 

de obra necessária para garantir o desenvolvimento e a defesa da região e poderiam 

desempenhar um papel ativo na implantação das linhas telegráficas. 

Os discursos e as práticas que construíram o Brasil como Nação podem ser 

identificados em três momentos: na criação do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro (IHGB), pouco depois da Independência, quando primeiramente foi 

problematizada a centralidade da confluência das três raças para o entendimento da 

                                                           
96BRINGMANN, S. F. Op. Cit. 2015, p. 312. 
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especificidade do Brasil; nos anos de declínio da escravidão negra, em que se 

expressaram as teorias racistas e foi reelaborada a questão da mestiçagem; e na fase de 

intensificação da modernização do país, isto é, no pós-1930, período de consolidação do 

mito das três raças como base fundadora da nação brasileira.
99

 

As teorias raciais, modelo de sucesso há muito tempo na Europa, discutidas no 

Brasil em meados dos Oitocentos, receberam uma entusiasta acolhida, em especial nos 

diversos estabelecimentos científicos de ensino e pesquisa, que na época se constituíam 

enquanto centros de congregação da reduzida elite pensante nacional.
100

 Muitos 

intelectuais passaram a defender o discurso eugênico, em favor do embranquecimento 

da população, utilizando-se das teorias raciais, para lograr a civilização.
101

 A 

mestiçagem no Brasil não só era descrita como adjetivada, constituindo uma explicação 

para o atraso ou uma possível inviabilidade da chamada nação. Ao lado de um discurso 

de cunho liberal, tomava força em finais do século XIX, um modelo racial de análise, 

respaldado por uma percepção bastante consensual
102

. 

De algum modo o pensamento brasileiro construído no século XIX influenciou 

os anos seguintes, na medida em que subsidiou a montagem de uma engrenagem estatal 

capaz de elaborar e coordenar ações por meio da criação de órgãos como o SPI, para 

integrar as regiões do Brasil. Essa perspectiva pode ser observada em quase toda metade 

do século XX. 

As décadas iniciais do século XX foram marcadas por momentos significativos 

na história da educação brasileira. Foi um período singular em que se formulou um 

sistema educacional como tentativa de organizar a Educação no país. Segundo 

Saviani
103

até os anos de 1960, a oferta de escolas primárias foi guiada pelo ideário do 

iluminismo republicano, ficando a União com o encargo de regular o ensino secundário 

e superior, incorporando o ideário pedagógico renovador. Ocorreu um amplo debate 

sobre a Educação no Brasil em 1920. Muitos dos intelectuais da chamada Escola Nova 

exerceram cargos políticos, o que contribuiu para experiências que visavam a colocar 
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em prática os ideais liberais propostos na época.
104

 As reformas nos sistemas de ensino 

foram exemplos desse movimento, como a Reforma Sampaio Dória, em São Paulo 

(1920); Lourenço Filho, no Ceará (1923); de Anísio Teixeira, na Bahia (1925); de 

Francisco Campos e Mário Casassanta, em Minas Gerais (1927) e de Fernando 

Azevedo, no Distrito Federal (1928). 

O Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio por meio do Conselho 

Nacional de Proteção aos Índios (CNPI), propôs um projeto para a fundação das 

ñescolas brasil²ndiasò, elaborado pelo professor Boaventura Ribeiro da Cunha, no Rio 

de Janeiro, em outubro de 1947.
105

 O projeto descrevia como, onde e quando deveria ser 

ministrada cada etapa do curso. Todos os postos indígenas deveriam ser transformados 

em núcleos de ñvida ativaò com finalidade educativa, com base pedagógica nos 

ensinamentos e atividades do Escotismo
106

 e da Escola Nova
107

, exceto os PI de Atração 

e de Pacificação
108

. 

A execução do projeto seria dividida em três etapas. A primeira corresponderia 

ao preparo técnico dos instrutores. A segunda para identificação da Sede e produção de 

material escolar. E na terceira etapa ocorreria a matrícula e a nomeação dos instrutores. 

O preparo técnico de instrumentos dos ñbrasilíndiosò ocorreria nas sedes das Federações 

Estaduais Escoteiras, Associação ou Grupos mais próximos dos postos indígenas ou em 

escolas técnicas profissionais
109

. 

                                                           
104GONÇALVES, Nadia Gaiofatto. Fundamentos históricos e filosóficos da educação brasileira. 

Curitiba: Ibpex, 2005, p. 45. 
105Conselho Nacional de Proteção aos Índios. Projeto para a Fundação das Escolas Brasilíndias. Museu do 
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intelectuais como Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo e Almeida Júnior, que defendiam um modelo de 
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ñAlguns aspectos da reforma An²sio Teixeira, no Rio de Janeiroò, in: ABREU, AZEVEDO, 
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No Nordeste, foi indicada a ñFedera­«o Pernambucana de Escoteirosò, em 

Recife, ou na ñAssocia­«o de Escoteiros Alecrimò, em Natal. No Extremo Norte foi 

indicado Manaus, Belém ou nas sedes das Federações Escoteiras desses Estados. Em 

caso de dificuldade para a realização dos cursos nas sedes indicadas, os mesmos 

poderiam ocorrer nas Escolas Técnicas Profissionais nas respectivas capitais
110

. 

O programa de curso deveria constar de atividades de sede e de grupos 

florestais. Nas aulas práticas os professores não ultrapassariam mais que meia hora para 

a explicação de cada matéria e os intervalos seriam preenchidos com jogos escoteiros, 

canções e outras atividades de sede ou de campo. As provas de capacidade técnica e de 

vocação para o cargo de instrutor seriam ministradas por meio dos programas constantes 

dos cursos de chefes escoteiros ou bandeirantes, após dois meses de instrução e seriam 

eliminatórias. Aos candidatos que se apresentassem no início seria permitida a matrícula 

do curso e exigia-se apenas a frequência; não seriam dispensadas as instruções das 

matérias e as atividades campais que deveriam ser coletivas
111

. 

As disciplinas (matérias) exigidas, além das instruções escoteiras ou 

bandeirantes, algumas seriam comuns aos homens (rapazes) e às mulheres (moças). 

Apesar disso, disciplinas específicas eram acrescidas no currículo considerando os 

gêneros com funções diferenciadas na vida em sociedade. Para os rapazes as disciplinas 

eram voltadas para noções de atividades silvícolas, fluviais, noções gerais de 

agricultura, trabalhos manuais, instruções moral e cívica, higiene e socorros de 

urgência. Para as moças as disciplinas que compunham o currículo eram noções de 

educação doméstica, trabalhos manuais, de puericultura, educação moral e cívica, 

higiene e socorro de urgência. Os materiais eram produzidos para atender o programa 

em par©metros no que foi convencionado de ñtese da educa­«o para os silv²colasò
112

. 

Não encontramos informações se o ñCurso de Brasil²ndiosò ocorreu na 

Federação Pernambucana de Escoteiros em Recife, nem na Associação de Escoteiro 

Alecrim, em Natal, como sugerido pelos proponentes do Programa. Não encontramos 

registros documentais sobre a participação das auxiliares alagoanas no curso, embora a 

Professora Terezinha Wanderley, do Posto Indígena Padre Alfredo Damaso, confirmou 

ter frequentado estágio no curso de treinamento em Minas Gerais. Sobre a Professora do 

PI Irineu dos Santos, não foi localizada qualquer indicação sobre a sua participação. 
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Não encontramos nenhuma evidência de que fossem formadas turmas de escotistas nos 

Postos Indígenas Pe. Alfredo Damaso e Irineu dos Santos. 

Existiu uma predominância na postura de avaliação sobre a presença da 

Educação Escolar para os indígenas desde os missionários Jesuítas aos positivistas do 

Serviço de Proteção aos Índios. Do ensino catequético ao ensino bilíngue, a tônica foi 

uma só: negar a diferença, assimilar os índios, fazer com que se transformassem em 

algo diferente do que eram
113

 e para isso o Estado implementou as políticas 

homogeneizadoras. É possível avaliar a Escola para os indígenas de uma forma positiva, 

pois, uma avaliação única dessa experiência negaria sua participação no processo. 

O projeto da educação formal do SPI se fundamentava nos debates da chamada 

educação nacional, embora se constituísse em espaço específico, adquirindo 

características locais, de acordo com a dinâmica de cada povo indígena. O SPI tinha em 

comum na sua prática pedagógica uma proposta que construísse o sentido de pátria e 

culto cívico, a alfabetização dos menores e adultos, o ensino de trabalhos manuais e 

domésticos, a prática agrícola e a pecuária, a limpeza e a higiene
114

. 

A experiência e a reflexão são espaços de repouso para a sabedoria, porém delas 

pouco se apropriam
115

. Assim, a Educação deve ser compreendida como um processo 

tenso, na qual os sujeitos envolvidos são construídos, as condições históricas 

evidenciadas, definindo o lugar de cada um, as possibilidades e as amarras que o 

cotidiano impunham, ao mesmo tempo em que abria portas. Experiência, reflexão e 

sabedoria devem significar Educação. 

A educação escolar é imbuída de propostas e projetos que geralmente são 

pensados por um ato político para aprendizagem. Ocorre um distanciamento no que se 

propõe e no que se aprende. Nenhum método e técnica garantem eficácia com total 

aprendizagem. O ponto de tensão não está na potencialidade das técnicas e métodos ou 

no ato político
116

, esse processo parece mais próximo de uma relação complexa dos que 

prop»em e dos que ñbuscamò. Nesse sentido, Oliveira
117

 quando tratou da resistência 

indígena em relação à frequência e ao aprendizado escolar argumentou que um dos 

fantasmas que assombravam o SPI era o fato de que os índios permaneciam refratários e 

                                                           
113Ver: BURATTO, Lúcia Gouvêa. Políticas públicas para a Educação Escolar Indígena. 

Maringá:UEM, 2004. (Dissertação Mestrado em Educação).  
114Ver: OLIVEIRA, P. E. Op. Cit. 2011. 
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insubordinados a muitas de suas determinações. Essa resistência era o que imprimia no 

Serviço a necessidade de rever suas estratégias e orientações. Não era somente a 

resistência indígena em relação à escola, mas também em relação aos conselhos 

médicos e sanitários do SPI. 

A escola, portanto, assumiu um lugar que reunia experiência profissional, 

certamente, contava com um aparato de ações pedagógicas, o que definimos como ato 

político por parte do SPI que se confrontava com uma memória indígena que garantiu 

um saber pautado nas experiências históricas e os interesses do presente que 

impulsionavam os projetos de futuro. Nessa perspectiva, os indígenas e o SPI não 

estavam em confluência sobre os ideários de aprendizados educacionais escolares, mas 

percebiam a força e os efeitos que uma educação formal poderia produzir. 

1.4. Modelos educacionais, fundamentações teóricas, currículos, 

programas e conteúdos educacionais para o SPI 

A historiografia sobre o SPI
118

 que analisamos convergiu sobre os ideais 

nacionalistas, desenvolvimentistas e civilizatórios, implantados que fundamentavam a 

atuação do órgão. O objetivo principal da instituição era ñcivilizarò as popula­»es 

indígenas no Brasil por meio de ações educativas como o trabalho no campo e a 

educação escolar: 

A escola indígena, no início do século XX, era um reflexo da política 

nacional com relação aos povos indígenas e seguia as diretrizes do SPI, 

ligado ao Ministério da Agricultura. A linha de ação deste órgão e, 

consequentemente, de suas escolas deve ser analisada dentro dos princípios 

do positivismo que se traduziu na criação de uma política secularizada de 

atendimento aos indígenas, ou seja, o mesmo padrão da política 

catequizadora jesuítica119. 

A perspectiva da educação cívica foi vista como o melhor caminho para 

incorporar as populações indígenas à nação, introduzindo atos cívicos na pretensão de 

ritualizar as práticas nacionalistas. Pois, no Brasil os eventos cívicos foram introduzidos 

desde cedo nas escolas dos postos indígenas do SPI, com a intenção de afirmar o 

imaginário nacionalista brasileiro incluindo eventos comemorativos como o ñDia do 

Índioò ao calendário cívico dos PI.
120
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A educação escolar implantada pelo SPI foi concomitante a outras práticas 

educativas como o trabalho no campo e com a saúde
121

. Na sala de aula, a prática 

pedagógica se restringia à alfabetização e às noções de higiene para homens e mulheres, 

enquanto que o trabalho com a agricultura se centrava na formação dos homens
122

. As 

mulheres aprendiam a cozinhar e criar atividades de subsistência
123

. Todo ritual era 

pautado na tentativa da mudan­a dos ind²genas num ñcidad«o civilizadoò
124

. O ato 

pedagógico negava os conhecimentos tradicionais, os quais mantiveram os povos 

indígenas como grupos com experiências singulares. As especificidades deveriam ceder 

lugar a uma história homogênea e nacional. 

A Educação do SPI no Brasil foi organizada conforme a criação dos PIs nas 

Inspetorias Regionais
125

. No Nordeste, se diferiu das demais regiões do Brasil, pois os 

ind²genas tiveram que ser reconhecidos oficialmente para ter ñdireitosò assistenciais da 

instituição. No caso do Mato Grosso e da Amazônia, existia uma comissão para 

localizar as populações nativas. Foram processos diferentes e as intenções 

assistencialistas não ocorreram na mesma proporção, uma vez que o SPI subdividiu o 

grau de ñcivilidadeò dos ind²genas conforme a classifica­«o do Posto para atua­«o: 1- 

Posto Indígena de Nacionalização, 2- Posto Indígena de tratamento, 3- Posto Indígena 
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informando a quantia e o valor de medicamentos comprados pelo P.I. Padre Alfredo Damaso em Porto 

Real do Colégio-AL assinado por Agenor da Silva Guedes. Museu do Índio. Rio de Janeiro. Recibo. 

28/05/1948. Mf. 172, Fl. 34. 
122O Relatório das atividades escolares no P.I. Padre Alfredo Damaso no 1º semestre de 1959, elaborado 

em Alagoas pela Auxiliar de Ensino Terezinha Wanderley, faz referência ao programa educacional 

indígena, elaborado pelo chefe do Setor Educacional e aprovado pela Seção de Orientação e Assistência, 

cuja realização, no entanto, era considerada difícil devido à pobreza da escola e do Posto. A auxiliar 

descreveu as principais dificuldades existentes, como a distância das terras em relação ao aldeamento, a 

necessidade de ferramentas para a formação de hortas, de verbas para a instalação de aviário e formação 

de pomar, bem como para a criação de porcos, ovelhas, cabras e abelhas, além de livros e materiais para 

se iniciar uma biblioteca. Apontou ainda a escassez de água, tornando-se necessário construir um 

reservatório ou pequeno açude. Museu do Índio, Rio de Janeiro. Relatório. 1959. Mf. 172, Fotog. 1357-

1358. Boletim de frequência escolar dos Xucuru-Kariri do P.I. Irineu dos Santos, Contendo registro de 

faltas dos alunos, serviço de limpeza e plantio de roças. Museu do Índio. Rio de Janeiro. Boletim. 28/02-

31/12/1958. Mf. 167. Fotog. 470-493. 
123ñEm 1943, o encarregado do Posto Serrinha-Votoro (RS) registrava em seu relatório com orgulho, que 

as mulheres n«o trabalhavam com taquara e que os homens eram ñverdadeiros colonosò. Lembrava 

também que suas casas possuíam repartições internas. Outra ênfase dada pelos chefes de postos era o fato 

dos ²ndios estarem sentindo ñnecessidades de homem civilizadoò como a escola, os medicamentos e 

vestimentas. As ações do SPI ocorreram em outros Estados como Rio Grande do Sul e o Chefe de Posto 

de Nonoai (RS), em 1945, comentava que havia estimulado os índios a venderem sua colheita e 

comprarem porcos, vacas de leite, éguas e roupas ensinavam excelentes resultados no combate ao 

nomadismoò. OLIVEIRA, P. E. Op. Cit. 2011, p. 178. 
124ñUm grupo dos remanescentes Cariri dan­ou sua dan­a tradicional, o Tor®, e os alunos e alunas 

dan­aram tamb®m Pastorilò, pr§tica introduzida pelos Jesu²tas no Brasil colonial e imperial. Museu do 

Índio. Rio de Janeiro. Aviso do Posto. 1958. Mf. 167, Fotog. 468-469. 
125Ver: LIMA, A. C. S. Op. Cit. 1995. 
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de Fronteira, 4- Posto Indígena de atração, 5- Posto Indígena de Criação. No caso do 

Nordeste, os indígenas foram atendidos por um Posto Indígena de nacionalização o que 

significava uma aproximação com a sociedade nacional, pois na perspectiva do SPI 

eram grupos quase sem distinção dos demais habitantes no campo: 

Essa desproporção dá aos problemas e mobilizações dos povos indígenas na 

Amazônia uma importante dimensão ambiental e geopolítica, enquanto no 

Nordeste as questões se mantêm primordialmente nas esferas fundiárias e de 

intervenção assistencial. Se, na Amazônia, a mais grave ameaça é a invasão 

dos territórios indígenas e a degradação de seus recursos ambientais, no caso 

do Nordeste, o desafio à ação indigenista é restabelecer os territórios 

indígenas, promovendo a retirada dos não-índios das áreas indígenas, 

desnaturalizando a ñmisturaò como ¼nica via de sobreviv°ncia e cidadania126. 

O cotidiano das escolas indígenas implementadas pelo SPI, em Alagoas, 

expressava concepções de educação assimilacionista, na medida em que as ações 

pedag·gicas se revestiram de pensamentos e pr§ticas para ñpromo­«oò do indiv²duo 

indígena que era formado em grupo ¨ categoria de ñcidad«oò. O que significava 

aprender ler, escrever, contar, trabalhar na agropecuária, as prendas domésticas para as 

mulheres e os códigos comportamentais de valorização a nação brasileira, como práticas 

assistencialistas
127

. As evidências apontaram para uma educação formal orientada pelos 

mesmos pressupostos teóricos e conceituais da educação para os demais alagoanos 

economicamente de pouco poder aquisitivo que viviam no espaço rural. A educação se 

constituiu como caminho hierárquico e como possibilidade para mudanças 

socioeconômicas, contradizendo os programas da educação rural que tentava fixar o 

homem no campo
128

. 

A novidade da implantação das escolas pelos órgãos estatais foi a oficialização 

da educação primária nas Aldeias e um programa leigo de instrução dos índios, previsto 

nos Regulamentos do SPI.
129

 Tratava-se de o Estado assumir um papel que 

secularmente estava a cargo exclusivamente da Igreja Católica Romana, embora esta 

                                                           
126OLIVEIRA, João Pacheco de. (Org.). Uma etnologia dos índios misturados? Situação colonial, 

territorialização e fluxos culturais. In: OLIVEIRA, João Pacheco. A viagem de volta: reelaboração 

cultural e horizonte político dos povos indígenas do Nordeste. In: Atlas das terras indígenas/Nordeste. 

Rio de Janeiro: PETI/ Museu Nacional/UFRJ, 1994, p. 20. 
127ñEra no tempo de Get¼lio, ele mandava as coisas para a escola, mandava pano para fazer farda, 

mandava esse negócio de livro, ajudava a gente com esse negócio de bolsa, como hoje que as pessoas 

ajudam e ¨s vezes vem para aqui. Assim, neg·cio que traz no caminh«oò. TONON£, Railde Perigipe. 

Aldeia Kariri -Xokó, Município de Porto Real do Colégio-AL. Entrevistado em junho de 2014. 
128O encarregado [do P.I. Irineu dos Santos] mencionou que o plano da SOA, para a realização de cultura 

de hortaliças pelos alunos indígenas para custeio de merenda escolar era magnífico, entretanto, só seria 

executado quando tiverem terras e que nas mesmas houvesse condições propícias de terreno e água 

adequados. Museu do Índio. Rio de Janeiro. SOA. 30/11/1960. Mf. 172, Fotog. 1377-1378. 
129ALMEIDA, F. A. A. Op. Cit. 2012, p. 56. 
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não deixasse de estar presente nos processos educativos com os povos indígenas nas 

décadas seguintes. 

Por orientação do SPI, os componentes curriculares ministrados nas escolas 

indígenas eram os mesmos que compunham o ensino nas escolas rurais, massificando e 

valorizando os conhecimentos ñcient²ficosò em detrimento dos conhecimentos rurais 

produzidos com base nas experiências cotidianas, acusadas de lendárias e/ou folclóricas. 

Geralmente as aulas eram ministradas por professoras sem formação adequada, assim 

como a educação que era também destinada para a grande maioria dos trabalhadores 

rurais da época
130

. 

 Os currículos e os programas constituíram um instrumento poderoso de 

intervenção do Estado no ensino o que significava sua interferência, em última 

instância, na formação da clientela escolar para o exercício da cidadania, no sentido que 

interessava aos grupos dominantes
131

. A educação formal tendia a padronizar os 

conhecimentos, ou seja, denotava eleger quais deveriam fazer parte dos programas e 

currículos escolares em confluência com um Sistema de Educação Nacional. Foi por 

meio dos programas que se divulgavam as concepções científicas de cada disciplina, o 

estado em que as ciências de referência se encontravam e, ainda, qual direção deveriam 

tomar ao se transformarem em saber escolar. Em quase sua totalidade, os programas e 

os currículos que atuaram na educação do SPI negavam os conhecimentos indígenas 

como parte do processo educativo formal. 

                                                           
130Um texto de Craveiro Costa, escritor alagoano, ilustra parte do que se pensava sobre os trabalhadores 

pobres, caboclos e indígenas. E ao mesmo tempo indicava a necessidade da educação como promoção 

social e instrumento capaz de transformar o caboclo-índio num cidadão. O autor afirmou que 

ñtransportado a vida urbana, era o paria desgra­ado, que a cidade atraiu, mas depressa vencido pela 

absoluta inaptidão para o trabalho produtivo. Depois de haver aumentado o número dos desocupados, dá 

para soldado da polícia.... Condenado pelos vícios orgânicos da raça, embrutecido pela ignorância secular 

das realidades da vida, sem ambição, sem ideias, pouco difere do índio, o nosso caboclo do eito, das 

plantações ou do pastoreio dos rebanhos. No estado de semi-analfabetas em que o deixa a escola, forma a 

turbamulta de eleitores de cabresto que os mandachuvas regionais manejam despoticamente e gera a 

multidão de inconscientes e propicia a infiltração das ideias corrosivas da ordem social que o comunismo 

está propagando por toda parte. Outra coisa, no seio das classes rurais não tem feito a escola com a atual 

organização oficial. Em um século de difusão do ensino primário ainda não conseguimos fazer do nosso 

camponês um verdadeiro elemento de utilidade social, integrado na finalidade do seu destino, como força 

geradora do progresso. Nem era poss²vel fazer...ò COSTA, Craveiro. Instrução Pública e instituições 

culturais de Alagoas. Maceió, Imprensa Oficial, 1931. p. 29-30. ñOs n¼meros em Alagoas s«o 

significativos do que se tinha conseguido com a política educacional desenvolvida nos mais de trinta anos 

de regime republicano, em termos relativos, o atendimento escolar no seu nível mais elementar continua 

sendo praticamente id°ntico ao que se fazia no Imp®rioò. In: VERÇOSA, E. G. Op. Cit. 2006, p. 116. 
131ABUD, Kátia. Currículo de história e políticas públicas: os programas de História do Brasil na escola 

secundária. In: BITTENCOURT, Circe. (org.). O saber histórico na sala de aula. 12ª ed. São Paulo, 

Contexto, 2012, p. 28. 
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 As disciplinas escolares que efetivamente faziam parte dos programas do SPI em 

Alagoas eram: Português, Aritmética, Ciências Naturais, Geografia, Educação Moral e 

Cívica (História). A metodologia se reduzia à caligrafia, ditados e cópias, usos do 

singular e plural, separação de sílabas, questionários das lições, usos do masculino e 

feminino e conjugações dos verbos; operações de somar, diminuir, dividir e multiplicar, 

escritas dos algarismos romanos e usos da tabuada. Datas comemorativas, feitos 

heróicos, personalidades, atos cívicos, noções de higiene. 

Os livros que tinham na escola era o ABC, Aritmética, Tabuada, Cartilha, 

depois vinha uma sequência do primeiro livro, segundo livro, terceiro livro e 

quarto livro. Que era justamente o que tinha história do Brasil, tinha tudo 

isso. Quando ele dava, já com aritmética, as quatro operações de conta, fazia 

projeto, ia aprender só manuscritos. Depois ia aprender caligrafia de médico, 

essas coisas. Eu cheguei lá o meio, meu professor saiu, foi embora para 

Aracaju, foi trabalhar na Malária132. 

Ocorriam atos pedagógicos nas comemorações do Dia do Índio, promovidos 

pelas Escolas do PI Irineu dos Santos e Pe. Alfredo Damaso, que foram introduzidos 

nos cursos de formação preparatória para ñprofessores brasilíndiosò
133

. Esses atos foram 

marcados fortemente pelo teor ideol·gico dos ideais ñcivilizat·riosò e que fizeram 

também parte das práticas em sala de aula, a exemplo de um Ofício que Raimundo 

Dantas Carneiro da IR4 encaminhou ao chefe da Seção de Orientação e Assistência 

(SOA) do SPI, em reposta a um Memorando em março de 1958, referente à indicação 

de duas professoras ñdas mais aptas da IR.ò, a fim de frequentar o Curso de Professoras 

Rurais em São Luís do Maranhão, sob os auspícios da Campanha Nacional de Educação 

Rural. O chefe da IR4 indicou Terezinha Wanderley e Maria de Lourdes Borges, 

respectivamente, professoras dos postos indígenas Padre Alfredo Damaso e Irineu dos 

Santos
134

. Para tanto, o ñDia do ĉndioò se convertia num ato pol²tico: 

Como forma de ritualização, o Dia do Índio funcionou perfeitamente, ao 

menos em suas origens, como um mecanismo de (re) criação e afirmação dos 

modelos institucionais que operavam na época. Centrado no desenvolvimento 

de atos comemorativos, o Dia do Índio ritualizou um conjunto de práticas e 

se tornou, ademais, num instrumento idôneo dentro do processo de 

                                                           
132SUÍRA, Júlio Queiroz. Aldeia Kariri-Xokó, Município de Porto Real do Colégio-AL, entrevista em 

junho de 2014. 
133
Osò brasil²ndiosò seriam ind²genas com forma­«o escolar para atuar como professores 

integradores em novas áreas indígenas. Simultaneamente, ia surgindo no Nordeste açucareiro 

uma formação de brasileiros. RIBEIRO, Darcy. O povo brasileiro: a formação e o sentido do 

Brasil. São Paulo, Companhia da Letras, 1995. p. 56. Para uma leitura cr²tica deste termo ñbrasil²ndioô e 

da obra de Ribeiro ver: SILVA, Edson H. Xukuru:  memórias e história dos índios da Serra do 

Ororubá (Pesqueira/PE), 1950-1988. Campinas, SP, UNICAMP, 2008. (Tese Doutorado em História). 
134Museu do Índio. Rio de Janeiro. Ofício. 1958. Mf. 182. Fotog. 540. 
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construção e internalização do nacionalismo dirigido às populações 

indígenas135. 

 

A perspectiva educacional pensada para os povos indígenas, continuaria a de 

ñcivilizarò, ou seja, educar para deixar de ser índio, ou para assumir uma categoria 

transitória e genérica de ñindígenas brasileirosò. Para o SPI, ind²gena e ñcivilidadeò 

eram incompatíveis, assim o conceito de educação formal estaria quase que reduzido à 

transformação daqueles povos que se convencionou chamar de ñbrasil²ndiosò, expressão 

utilizada por Darcy Ribeiro, para designar mistura entre os povos africanos, europeus e 

indígenas que formariam grande parte da sociedade brasileira: 

Simultaneamente, ia surgir no Nordeste açucareiro uma nova formação de 

brasileiros. Compostos originalmente de mamelucos ou brasilíndios, gerados 

pela mestiçagem de europeus com índios, logo se desdobrou pela presença 

precoce e cada vez mais maciça de escravos africanos. Inclusive umas 

contadas mulheres que passaram a gerar mulatos e mulatas que já nasciam 

protobrasileiros por carência, uma vez que não eram assimiláveis aos índios, 

aos europeus e aos africanos e aos seus mestiços.136 

 

Em finais de 1939, Boaventura Ribeiro da Cunha que era membro do CNPI 

propôs ao SPI uma substantiva modificação no sistema de ensino para os povos 

indígenas no Brasil. A proposta incorporava alguns elementos pedagógicos que 

procediam dos métodos Montessori e da corrente do pragmatismo-instrumentalista do 

norte-americano John Dewey. O modelo de ensino baseava-se no escotismo do inglês 

Baden Powell que sugeria um sistema de jogos e de atividades relacionadas às patrulhas 

escoteiras, assim despertaria entre as crianças indígenas a emulação e o aprendizado
137

. 

Embora esse pensamento influenciasse as escolas para os indígenas no Brasil, no caso 

de Alagoas, não foi encontrada nenhuma evidência na documentação sobre esses 

métodos de ensino. 

 A formação escolar que o SPI projetou e pôs em prática nas aldeias indígenas se 

reduziu à alfabetização e ao ensino das primeiras letras, o suficiente para apreender os 

c·digos de sobreviv°ncia numa sociedade que construiu regras ditas ñcivilizadasò por 

meios específicos praticados pelas instituições como Igreja Católica Romana, cartórios 

e principalmente a escola. Espaços privilegiados para ensinar e aprender não só 

alfabetizar, mas tudo que envolvia ensinamentos para trabalhadores urbanos e rurais, 

como tentativa de ajustá-los a uma sociedade, como era pensada a educação da época do 

                                                           
135MENDONZA, C. A. C. Op. Cit. 2005. 
136

RIBEIRO, Darcy. O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil. São Paulo, Companhia da 

Letras, 1995. p. 56. 
137MENDONZA, C. A. C. Op. Cit. 2005, p. 159. 
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Brasil republicano. A escola apresentada nas primeiras décadas do século XX tinha 

objetivos definidos: preparar os alunos, a fim de que cada um deles viesse a ser na vida 

um homem forte, bom, instruído e trabalhador, útil a si, à família e à pátria.
138

 O 

caminho para essa formação era ensiná-los a zelar da saúde, desenvolvendo 

convenientemente as faculdades do espírito. 

 Os ideais educativos disseminados pelo SPI, em suas diversas fases, faziam parte 

das atividades escolares em todos os Postos Indígenas no Brasil, porém chamamos a 

aten­«o para as din©micas e a ñcapacidadeò que o PI ind²gena tinha de converter a 

lógica geral em ação efetiva no cotidiano dos alunos indígenas. Outro ponto 

fundamental para avaliar as ações do órgão a partir dos PIs é que devemos levar em 

consideração que cada povo indígena interagia de um modo específico com os 

processos educativos formais. Assim, tornando evidente que embora ocorresse uma 

tentativa da homogeneização que desconsiderava suas histórias específicas e os seus 

modos de vida indígenas, existia também um distanciamento entre os ideais e o que era 

efetivado. Nos capítulos seguintes trataremos especificamente dessas questões. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
138GALVÃO, Ana Maria de Oliveira; LOPES, Eliane Marta Teixeira. (Orgs.). Boletim vida escolar: uma 

fonte e muitas leituras sobre a Educação no início do século XX. Belo Horizonte, Autêntica Editora, 

2011, p. 12. 
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CAPÍTULO 2  

A ATUAÇÃO DO SPI EM ALAGOAS : A ESCOLA PARA A CONSTRUÇÃO DO 

NOVO INDÍGENA  

Toda experiência histórica é obviamente, em 

certo sentido, única. Muito protesto contra isso 

coloca em questão não a experiência (que 

permanece por ser explicada), mas a relevância 

do modelo contra o qual está sendo julgada139. 

 

2.1. História, modernidade e Educação: o contexto da implantação do SPI 

em Alagoas 

 Nesse capítulo, apresentamos uma discussão sobre o contexto alagoano no que 

diz respeito aos ideais de modernidade, desenvolvimento e civilidade e o elegemos 

como necessário para situar o contexto em que o SPI se inseria enquanto órgão federal 

que tinha como principal incumbência formar os indígenas como sujeitos pertencentes a 

uma história local, mas também nacional. 

Ao discutirmos a escolarização dos povos nativos faz-se necessário apresentar os 

processos socioculturais e históricos que construíram a chamada sociedade nacional e os 

indígenas. A Educação escolar não pode ser concebida isoladamente, sem compreender 

as redes que teceram e definiram indígenas e não indígenas em Alagoas. 

Ao analisar o contexto histórico alagoano, nos baseamos na capacidade de 

sobrevivência das elites dirigentes do estado que passaram sem maiores sobressaltos na 

ocupação do poder de um regime para outro, mantendo-se, com ligeiras adaptações, nos 

postos de comando regional
140

, não produziram mudanças na estrutura política, 

significando apenas troca de fam²lias no poder, a exemplo da chamada ñOligarquia dos 

Maltasò
141

 que permaneceu no governo por 12 anos (1900-1912), assim mudar 

significava também permanecer. As estruturas agrárias em Alagoas não sofreram 

qualquer alteração, por toda metade do Século XX, e as terras dos antigos aldeamentos 

em Porto Real do Colégio e em Palmeira dos Índios apenas parte continuaria em posse 

dos indígenas, as demais, permaneceram como reivindicação principal em conflitos 

locais com os fazendeiros dos respectivos municípios. 

                                                           
139THOMPSON, E. P. Op. Cit. 2001, p. 79. 
140TENÓRIO, Douglas Apratto. Metamorfose das oligarquias. Maceió, EDUFAL, 2009. 
141Ver: VERÇOSA, Elcio de Gusmão. Cultura e educação nas Alagoas: história, histórias. 4ª ed. 

Maceió: EDUFAL, 2006; ALMEIDA, Leda Maria de. Alagoas: gênese, identidade e ensino. Maceió, 

EDUFAL, 2011. 
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A escola criada pelo SPI, no ano de 1944, em Porto Real do Colégio, 

correspondia aos anseios reivindicados pela sociedade, considerando as relações com a 

economia, com a política e com a moral em que se discursaram e praticaram pedagogias 

para formar competências necessárias à implantação e à implementação de ações dos 

envolvidos nos processos. 

As ideias de modernidade, desenvolvimento e educação, em Alagoas, ocorreram 

num período que correspondeu ao âmbito nacional
142

, embora adquirisse características 

específicas, uma vez o seu caráter e contexto peculiar da economia, da política e da 

cultura local se moldavam as aspirações dos sujeitos regionais. A década de 1930 

representou para os industriais nordestinos um período de preocupação na corrida da 

modernização e do alto desenvolvimento do setor industrial
143

, o que não foi diferente 

em Alagoas. 

Nessa perspectiva, verificamos que em Maceió, capital alagoana, por volta de 

1922, foi criada a ñAcademia dos Dez Unidosò, idealizada por Ângelo Rodrigues de 

Melo, que adotou o pseudônimo literário de Judas Isgorogota
144

 uma forma de 

demonstração do Modernismo no Estado que contrastava com uma vida urbana e rural 

onde a maioria da população era analfabeta com o número de escolas insuficientes para 

atender a demanda populacional
145

. As reformas implementadas visavam escolas 

ñmodernasò, orientadas a superar uma pedagogia alfabetizadora para outra pedagogia ï 

transformadora das massas populares, definidas como ñembrudecidasò e ñdefinhantesò, 

para se tornarem trabalhadores de força produtora de riquezas
146

. 

                                                           
142ñInovadora em muitos aspectos, a Constitui­«o de 1934 atendia aos anseios liberais democr§ticos 

presentes no ideário da Revolução de 1930. Na realidade propunha um modelo de Estado mais liberal e 

menos centralizador do que desejava Vargas. Embora limitasse a autonomia financeira dos Estados, o 

regime financeiro ficava asseguradoò. PAMDOLFI, Dulce Chaves. Os anos 1930: as incertezas do 

regime. In: FERREIRA, Jorge; DELGADO, Lucilia de Almeida Neves. O tempo do nacional-estatismo: 

do início de 1930 ao apogeu do Estado Novo. 5ª ed. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2012, p. 29. 
143NERI, Gustavo; SALDANHA, Alberto. A indústria têxtil, o Decreto nº 19.739 e a legislação 

trabalhista. In: SALDANHA, Alberto (Org.). A indústria têxtil, a classe operária e o PCB em Alagoas. 

Maceió, EDUFAL, 2011, p. 13. 
144ñA Academia dos Dez Unidos, idealizada por Agnelo Rodrigues de Melo, que desde abril de 1922 

adotara o pseudônimo de Judas Isgorogota, fundada um mês antes daquela reunião, a 23 de setembro, 

num velho sobrado da Rua do Comércio, de nº 140, atual 533. Nele, residia a família de Félix Lima 

J¼nior, um dos oito fundadores da agremia­«o que tinha como uma de suas finalidades, a ódivulga­«o dos 

escritos de seus membros por uma revista liter§ria, objetivo n«o alcan­adoôò. SANT´ANA, Moarcir 

Medeiros de. História do modernismo em Alagoas. Maceió, EDUFAL, 1980, p. 19. 
145ñA popula­«o alagoana registrada em 1930 em aproximadamente 1.113.100 para 16.801 matr²culas 

distribu²das em 453 escolas em toda rede estadualò COSTA, Craveiro. Instrução Pública e Instituições 

Culturais de Alagoas. Maceió, Imprensa Oficial, 1931, p. 25. 
146ñ£ que as reformas se tem despercebido de fun­«o moderna da escola. Persiste, em todas elas, a 

orientação arcaica da escola simplesmente alfabetizadora, absolutamente incapaz de transformar as 
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Isso ficou num plano relativamente insignificante, considerando a 

proporcionalidade de acesso às ñbenfeitoriasò produzidas em Alagoas. As práticas da 

grande propriedade privada, baseada no grande latifúndio, continuou a imperar em todo 

Estado, do interior à capital. 

O contexto econômico, político e cultural alagoano na primeira metade do 

século XX experimentava as articulações das antigas oligarquias fundadas com base no 

patriarcalismo
147

 migrado para as instituições estatais que contracenavam de modo 

singular com a ñmodernidadeò. Ideias e pr§ticas ñnovas e antigasò coexistindo 

simultaneamente. A corrup­«o e a ñEduca­«o escolar transformadoraò conviviam 

concomitantemente com as práticas das oligarquias, do coronelismo
148

, do 

patriarcalismo
149

 e do modernismo
150

. Em muitos estados, como Ceará, Alagoas e Mato 

Grosso, com a desaparição do poder imperial ï que impunha o consenso por meio da 

nomeação de seus representantes no governo estadual ï a Federação representava a 

tomada do poder por grupos familiares poderosos, grandes latifundiários que utilizaram 

                                                                                                                                                                            
massas populares, embrudecidas e definhantes, em elementos de trabalho e for­a produtoras de riquezaò. 

COSTA, C. Op. Cit. 1931, p, 26. 
147ñSeria, por®m, errôneo identificar o patriarcalismo colonial com o coronelismo que alcançou sua 

expressão mais aguda na Primeira República. Também não teria propósito dar esse nome à poderosa 

influência que, modernamente, os grandes grupos econômicos exercem sobre o Estado. Não se pode, pois, 

reduzir o coronelismo a simples afirmação anormal do poder privado. É também isso, mas não é somente 

isso. Nem corresponde ele à fase áurea do privatismo: o sistema peculiar a esse estádio, já superado no 

Brasil, é o patriarcalismo, com a concentração do poder econômico, social e político no grupo parental. O 

coronelismo pressupõe, ao contrário, a decadência do poder privado e funciona como processo de 

conserva­«o do seu conte¼do residualò LEAL, Victor Nunes, 1914-1985. Coronelismo, enxada e voto: o 

Município e o regime representativo no Brasil. São Paulo, Companhia das Letras, 2012. 
148ñCoronelismo ® um sistema pol²tico, uma complexa rede de rela­»es que vai desde o coronel at® o 

presidente da República, envolvendo compromissos recíprocos. O coronelismo, além disso, é datado 

historicamente. Na visão de Leal, ele surge na confluência de um fato político com uma conjuntura 

econômica. O fato político é o federalismo implantado pela República em substituição ao centralismo 

imperialò CARVALHO, Jos® Murilo de. Mandonismo, coronelismo, clientelismo: uma discussão 

conceitual. Dados, Rio de Janeiro, v.40, n.2,  1997. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&P.I.d=S0011-

52581997000200003&lng=pt&nrm=iso. > Acesso em: 27 de set. 2014. 
149 ñO patriarcalismo pode ser definido ligeiramente como um regime social em que o pai é a autoridade 

máxima (FERREIRA, 2001, 555), porém, autores como Romero (1893), Freyre (1933), Holanda (1995), 

Faoro (1958) desenvolvem um pensamento demonstrando que as formas de dominação patriarcal, no 

entanto, se alteram no decorrer da hist·riaò AGUIAR, Neuma. Patriarcado, sociedade e 

patrimonialismo. Sociedade e Estado. vol.15 no. 2, Brasília, June/Dec. 2000, p. 232. 
150ñS«o m¼ltiplas as interpreta­»es e ® poss²vel argumentar que nos anos de 1920 elas levaram 

prioritariamente ¨ forma­«o de vers»es da ñidentidade brasileiraò como resposta ao desafio de configurar 

a parte Brasil no então chamado concerto das nações, e direta ou indiretamente à formulação de projetos 

de modernização do Estado, como exemplificam diferentes vertentes do movimento modernistaò 

BOTELHO, André. Uma sociedade em movimento e sua intelligentsia: apresentação. In: BOTELHO, 

André; BASTOS, Elide Rugai; BÔAS, Glaucia Vilas (Orgs.). O moderno em questão: a década de 1950 

no Brasil. Rio de Janeiro, Topbooks Editora, 2008, p. 17. 
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o Estado como uma agência distribuidora de favores e reprodutora de suas necessidades 

de base política e econômica
151

. 

Esse contexto político e econômico em Alagoas teve implicações diretas sobre 

os povos indígenas, pois a ocupação do espaço implicou na destituição dos aldeamentos 

no final do s®culo XIX, favorecendo a incorpora­«o dos ñcaboclosò na economia da 

cana-de-açúcar, principalmente na Zona da Mata e mesmo os que reivindicaram o 

reconhecimento étnico no século XX, não deixariam de ser subjugados pelas mesmas 

lógicas. Os Kariri-Xokó e os Xukuru-Kariri tiveram que dialogar com essas estruturas, 

inclusive para o reconhecimento em 1944 e 1952. 

Os habitantes dos lugares onde existiram antigos aldeamentos passaram a ser 

chamados de caboclos, condição muitas vezes assumida por eles para 

esconder a identidade indígena diante das inúmeras perseguições. A essas 

populações foram dedicados estudos sobre seus hábitos e costumes, 

considerados exóticos, suas danças e manifestações folclóricas, consideradas 

em vias de extinção, como também aparecerem nas publicações de escritores 

regionais, cronistas e memorialistas municipais que exaltam de forma idílica 

a contribuição indígena nas origens e formação social de cidades do interior 

do Nordeste.152 

É importante lembrar que em toda sociedade alagoana, incluindo os indígenas, 

para assumir empregos públicos a prática era recorrer a vereadores e deputados, assim 

também funcionava o preenchimento de vagas nas escolas da rede estadual e 

principalmente nos Municípios em que prática do coronelismo e da troca de favores, o 

compadrio, mantinha uma espécie de eterno compromisso nas eleições. Professoras e 

professores significavam um laço forte entre as famílias dos educandos, a sua própria e 

a do ñempregadorò. 

A base da economia açucareira e das fazendas de gado dividia espaços com 

pequenas propriedades de produ­«o diversificada e uma m«o de obra ñdependenteò pela 

falta de acesso à terra e pela falta de formação profissionalizante para as massas
153

. A 

cidade de Maceió, como capital de Alagoas, não dispunha de bibliotecas abertas ao 

público, a única existente era mantida pelo Instituto Histórico e Geográfico. A Educação 

era restrita, com o setor público estatal oferecendo à população, além das escolas 

                                                           
151MONTEIRO, Hamilton de Mattos. Da República Velha ao Estado Novo. Parte A: o aprofundamento 

ao regionalismo e a crise do modelo liberal. In: LINHARES, Maria Yedda (Org.). História geral do 

Brasil. 9ª ed. Rio de Janeiro, Elsevier, 1990, p. 302. 
152SILVA, Edson H. Xukuru:  memórias e história dos índios da Serra do Ororubá (Pesqueira/PE), 

1950-1988. Campinas, SP, UNICAMP, 2008. (Tese Doutorado em História), p. 29. 
153ñDe mais evidente ï e não há dúvida ï era uma população empobrecida e analfabeta, enquanto os filhos 

dos senhores de engenho se dirigiam para Europa em busca de Educação. Se o açúcar contribuiu como 

fator econômico, se dos engenhos surgiu uma sociedade, não se pode negar: a população debatia-se em 

muitas necessidades, enquanto uma elite dominava econ¹mica, pol²tica e administrativamenteò BASTOS, 

H. Op. Cit. 1939, p. 8-9. 
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isoladas, cinco grupos escolares, um Liceu e uma Escola Normal, alguns foram criados 

em Viçosa e em Penedo
154

. 

Conservadores e progressistas dividiam os debates sobre Educação no início do 

século XX em Alagoas. As concepções sobre Educação defendidas por intelectuais e 

instituições educativas
155

, geralmente discursavam com ideais positivistas e 

nacionalistas pensadas para o desenvolvimento do Estado, do país e da vida humana por 

meio da proje­«o educacional escolar e do trabalho como atos ñcivilizadosò. O suposto 

atraso econômico, político e cultural ocorria pela ñincivilidadeò das massas, por n«o ter 

formação e profissionalização adequada e, evidentemente, indicavam a escola como 

espaço reservado para desempenhar tais funções. Os indígenas eram classificados como 

grupos que impediam o avanço da sociedade brasileira por não se enquadrarem nas 

prerrogativas ñcivilizadasò. Essa perspectiva foi inclusive defendida por estudiosos 

como Darcy Ribeiro ao dizer que a popula­«o ñanalfabeta sempre fora mais acomodada 

e menos exigente
ò156

. 

Esse cenário e contexto histórico no qual viviam os povos indígenas e assim a 

sociedade alagoana contracenava com as relações do Estado nacional produzindo 

implicações internas, embora os contornos locais tomassem dimensões próprias, 

justificadas pelas razões das peculiaridades nos âmbitos educacional, político, cultural e 

econômico, apresentados anteriormente. As perspectivas dos indígenas sobre educação 

escolar não estariam distantes dos demais alagoanos, embora ocorressem relações 

peculiares. Isso implica afirmar a existência de diálogos entre os Kariri-Xokó, os 

Xukuru-Kariri e a sociedade que dinamizaram a história dos indígenas e a história de 

Alagoas. 

Não se negava o alto grau de imposição histórica e de certa redução dos projetos 

de vida dos povos nativos, mas ao mesmo tempo não é possível separar africanos, 

europeus e indígenas para construir uma história exclusiva, nesse caso a indígena. Do 

ponto de vista teórico implicava na negação dessas populações na História do Brasil, 

porém, a nosso ver é necessário particularizar a discussão, pois politicamente, localiza e 

denuncia as violências provocadas pela ñciviliza­«oò. 

                                                           
154VERÇOSA, E. G. Op. Cit. 2006.  p. 132. 
155ñEsse lado da questão está em grande parte resolvido. Os grupos escolares que se espalham pelo 

interior do Estado constituem uma das tarefas mais interessantes para a vulgarização do saber. Se não 

temos trabalho educacional, no seu verdadeiro sentido pedagógico, temos certamente uma ampla tentativa 

no sentido de arrancar o povo da ignor©nciaò BASTOS, H. Op. Cit. 1939, p. 37. 
156 RIBEIRO, D. Op. Cit. 1977, p. 146. 
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A escola pensada pelo Estado para os indígenas não pode ser entendida como 

espa­o de mudan­a em ñbrasileirosò exclusivamente. As popula­»es aldeadas e 

desaldeadas foram importantes no processo de busca pela Educação. Portanto, os Kariri-

Xokó e os Xukuru-Kariri faziam parte de processos históricos que negociavam, 

recuavam e impunham suas perspectivas e projetos de vidas, conforme uma história 

possível
157

. Embora se conceba os indígenas na construção de suas histórias, não 

inviabiliza pensar em desvantagens produzidas para uma proposta de sociedade 

considerada ñcapitalista e civilizadaò. Basta questionar qual o papel das populações 

nativas na História do Brasil. 

Uma questão a ser considerada é pensar sobre a educação escolar com propostas 

pedagógicas diversificadas, embora tentassem produzir ideias universais. Os embates 

entre conservadores e liberais, desde o final do século XIX e meados do século XX, 

foram permeados de disputas, tanto do ponto de vista teórico quanto prático, 

nacionalmente e local. A Educação em Alagoas foi entremeada por esses debates e as 

escolas dos aldeamentos não fugiram à regra
158

. 

O sistema escolar brasileiro convivia com embates entre várias propostas 

pedagógicas diversificadas, desde as mais conservadoras, a exemplo desta 

vinculada aos interesses do cristianismo católico, como também àquelas de 

caráter liberal, a Escola Nova, e revolucionária ou de ordem 

anarquista/comunista159. 

As escolas implantadas em Palmeira dos Índios e em Porto Real do Colégio 

destinadas aos indígenas precisam ser entendidas num contexto nacional e do SPI, mas 

também no espaço alagoano atentando para as peculiaridades que cada povo indígena 

construiu sobre si. O processo educacional foi resultado das políticas, das práticas 

pedagógicas, mas também a quem se destinava. Não se tratava de pureza nem de 

                                                           
157ñSem subestimar a viol°ncia e os prejuízos causados aos povos indígenas e africanos pelas imposições 

religiosas, cabe reconhecer o interesse de muitos deles em assumir a identidade cristã, uma vez que, por 

meio dela, inseriam-se nas sociedades coloniais e pós-coloniais e reelaboravam relações sociais, culturas 

e identidades. A conversão ao Cristianismo lhes oferecia instrumentos não só para se adequar às 

sociedades envolventes, como também para contestar as ordens dominantes, conforme revelam vários 

estudosò ALMEIDA, F. A. A. Op. Cit. 2012, p. 162. 
158ñSe a Escola Nova ® a ñag°ncia socialò em que os encontram os ve²culos cada vez mais modernos e 

rápidos, para acompanhar maquina vertiginosa as civilizações, em mudança contínua, a Escola 

Brasilíndia, evitando a reforma formalística, apresenta-se essa estação final das realidades dos fatos que 

diariamente o selvícola terá de encontrar, conhecer e resolver. Motivos Pedagógicos da Escola 

Brasilíndia. Justificação sob o ponto de vista pedagógico. Museu do Índio. Rio de Janeiro. Educação Para 

os Selvículas. Ministério da Agricultura.1947, s/p. 
159SANTOS, Ivanildo Gomes dos; MADEIRA, Maria das Graças de Loiola. As teses de Cônego Valente 

para ingresso como decente no Liceu Alagoano (1928). In: VERÇOSA, Élcio de Gusmão; CORREIA, 

Mailza da Silva (Orgs.). Escritos sobre a educação alagoana: compêndios, periódicos, manuscritos e 

práticas educativas (séculos XIX, XX e XXI). Maceió, EDUFAL, 2011, p.156. 
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ingenuidade dos indígenas, mas de povos que insistiam em ser reconhecidos como 

específicos no sentido de seus projetos de vida. Todo período de políticas para o 

silenciamento
160

 dessas diferenças não resultaram em assimilação ou aculturação
161

 

como projetava o Estado brasileiro, mas motivaram reelaborações étnicas conforme 

uma história possível da resistência
162

. A Educação escolar fez parte desse processo, 

embora n«o tenha sido uma ñescolhaò dos ind²genas, mas um instrumento que se 

traduziu como necessário na História do Brasil, conforme os preceitos das sociedades 

ocidentais ditas ñcivilizadas
163
ò. 

O processo de ocupação do espaço brasileiro produziu efeitos nas histórias dos 

nativos, portanto quando se tratou de negociações, compreendeu-se certo grau de 

escolha e observamos que mesmo na atualidade, as vidas indígenas foram modificadas 

nos processos das relações colonizadoras. Ou seja, não ocorreram escolhas quando a 

alternativa implicava em alfabetizar-se, profissionalizar-se ou viver nas periferias dos 

centros urbanos ou ainda trabalhando em fazendas, no corte de cana-de-açúcar. 

É importante ressaltar que a formação escolar para as massas não foi a mesma 

acessada pelas elites. Para aquela, Educação para o trabalho; para essa, Educação para 

administração da engrenagem a serviço dos aparelhos do ñEstadoò. Os ind²genas n«o 

foram formados para os cargos políticos e governamentais, portanto a ñescolhaò tinha 

suas limitações e foi com essa perspectiva que operamos as nossas análises e 

discussões. 

 

                                                           
160A forma de resistência de outros povos indígenas que viviam nos demais aldeamentos em Alagoas foi 

que incorporassem as massas urbanas e rurais nos respectivos municípios em que habitavam. Os Kariri-

Xokó e os Xukuru-Kariri vivenciaram períodos nomeados como de silenciamento caracterizado como o 

momento hist·rico em que essas popula­»es tiveram que ñnegarò uma identidade ind²gena para n«o ser 

identificadas como impedimento para o avanço da Modernidade, do desenvolvimento. Efetivamente, os 

indígenas impediam que suas terras fossem totalmente incorporadas pelos fazendeiros da região. 
161ñA Antropologia e a Hist·ria contempor©nea rejeitam o conceito de acultura­«o como processo 

assimilacionista, partindo do pressuposto que o contato entre dois ou mais grupos étnicos não há uma 

única via de modificação, mas é que inevitavelmente os sujeitos se imbricam e nessa perspectiva os dois 

ou mais grupos sofrem altera­»es. Nenhum grupo humano ® imune a mudan­asò. Ver: BARTH, Fredrik. 

Grupos étnicos e suas fronteiras. In: POUTIGNAR, Philippe. Teorias da etnicidade: segundo os grupos 

étnicos e suas fronteiras. 2ª ed. São Paulo, Ed. Unesp, 2011, p. 185-228. E ainda GRUZINSKI, Serge. O 

pensamento mestiço. Rio de Janeiro: Companhia das Letras, 2002. 
162ñIdentidades dadas ou impostas, portanto, poderiam ser incorporadas conforme poss²veis ganhos a elas 

associadas, o que tem sido evidenciado em diversos estudos histórico-antropol·gicosò ALMEIDA, Maria 

Regina Celestino de. História e Antropologia. In: CARDOSO, Ciro Flamarion; VAINFAS, Ronaldo 

(Orgs.). Novos domínios da História. Rio de Janeiro, Elsevier, 2012. p. 164. 
163ñA² estão os meios de comunicação de massa batalhando por transformar a liberdade em imagens 

banais que ludibriam a quase todos. A partir disto, liberdade já não é uma busca que fascina e que 

simboliza a conquista mais elevada do ser humanoò MORAIS, Regis de. Entre a educação e a barbárie. 

Campinas, Papirus, 1982, p. 14. 
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2.2. História, Educação e os indígenas em Alagoas 

Os povos indígenas no Nordeste foram considerados misturados aos nacionais 

pelos governos provinciais e tiveram seus aldeamentos extintos, na segunda metade do 

século XIX, período em que a execução da política indigenista imperial esteve sob a 

incumbência da Direção Geral dos Índios
164

. Em julho de 1872, o Presidente da 

Província de Alagoas autorizou a extinção oficial de todos os aldeamentos, sendo 

incorporadas as terras de domínio público às sesmarias pertencentes aos aldeamentos. O 

documento seguinte anunciou a extinção dos aldeamentos argumentando a incorporação 

das terras sob domínio público: 

 Documento Nº 28 ï O Presidente da Província autorizado pelo Aviso do 

Ministério dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, datado 

de 17 de Junho último, sob o nº 3, declara extintos todos os aldeamentos de 

Índios existentes nesta mesma Província, ficando incorporadas as terras de 

domínio público às sesmarias pertencentes aos referidos aldeamentos, na 

conformidade do aviso citado e determina que neste sentido se expeçam as 

necessárias comunicações às autoridades competentes, a fim de se tornar 

efetiva semelhante providência. Palácio do Governo das Alagoas, Maceió, 03 

de julho de 1872165 

 

ALDEIA DOS ÍNDIOS DA PROVÍNCIA DAS ALAGOAS  

NOMES MUNICÍPIO S COMARCAS FREGUESIAS 

Jacuípe Porto Calvo Porto calvo Nossa S. da Apresentação 

Cocal Passo de Camaragibe Porto calvo Bom Jesus 

Urucu Imperatriz Imperatriz  Santa M. Madalena 

Limoeiro  Assembleia Imperatriz Bom Jesus 

Santo Amaro Pilar  Atalaia Nossa S. do Pilar 

Atalaia Atalaia Atalaia Nossa S. das Brotas 

Palmeira dos Índios Palmeira dos Índios Anadia Nossa S. do Amparo 

Colégio ou Porto Real Penedo Penedo Nossa S. da Conceição 

Tabela 1 ï Municípios, comarcas e freguesias com aldeamentos indígenas no final do século XIX. Fonte: ANTUNES 

(1994)166. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
164Ver: SILVA JR., A. B. Op. Cit. 2013. 
165ANTUNES, Clóvis. Índios de Alagoas: documentário. Maceió, EDUFAL, 1984, p. 126. 
166ANTUNES, C. Op. Cit. 1984. 
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Mapa 2 ï Mapa localizando os aldeamentos indígenas em meados do século XIX. Fonte: Mapa 

construído com base em ANTUNES (1994). 

 


